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A Revista Juristas é uma revista eletrônica jurídica 
criada para divulgar conteúdo técnico, atual e 
qualificado sobre temas relevantes do Direito 

contemporâneo. Seu propósito é democratizar conhe-
cimento, promover diálogo interdisciplinar e oferecer 
reflexões críticas produzidas por magistrados, advogados, 
pesquisadores e especialistas de diversas áreas.

Ela serve como um espaço moderno e confiável para 
atualização jurídica, reunindo as mais diversas áreas 
jurídicas, jurisprudência e tendências que impactam o 
sistema de Justiça.

Sua razão de existir é fortalecer o debate jurídico 
nacional, valorizar a produção intelectual brasileira e 
contribuir para a construção de um Direito mais humano, 
eficiente e alinhado aos desafios do mundo atual.
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Entrevista do mês
identifica gargalos, dissemina soluções que já 
deram certo em outros ramos ou unidades e 
transforma a realidade de quem bate à porta 
do Ministério Público.

JURISTAS: Como a Corregedoria pode 
atuar para que sua atividade não seja perce-
bida apenas sob uma perspectiva disciplinar, 
mas também como instrumento de aprimo-
ramento institucional?

Fernando: A atividade correicional deixa de 
ser temida e passa a ser valorizada quando 
ela desembarca na comarca para resolver as 
causas estruturais da sobrecarga do membro, 
e não apenas para apontar suas consequên-
cias. Se um Promotor enfrenta atrasos, a Corre-
gedoria não deve se limitar a cobrar o prazo; 
deve perquirir se ele dispõe de assessoria 
técnica, se o sistema eletrônico é interope-
rável e se a Procuradoria-Geral local garante 
estrutura operacional adequada. Isso não 
significa diluir a responsabilidade do membro 
ou condicionar sua atuação a uma estrutura 
perfeita. Pelo contrário: somente fazendo uma 
análise global daquela Promotoria de Justiça 
em comparação com outras com carga de 
trabalho semelhante é que podemos separar 
aquilo que é responsabilidade da Instituição 
daquilo que é dever funcional do membro. 
Assim, quando o Promotor de Justiça percebe 
que a correição resulta aprimoramento de 
fluxos, melhores ferramentas e disseminação 
de boas práticas, a Corregedoria passa a ser 
vista como uma aliada na entrega de resul-
tados socialmente relevantes. 

JURISTAS: O Ministério Público administra 
um enorme volume de inquéritos civis, proce-
dimentos administrativos, notícias de fato e 
investigações. Como enfrentar o problema de 
procedimentos que permanecem abertos por 
períodos excessivamente longos?

Fernando: O enfrentamento ao acervo repre-
sado exige abandonar a ilusão de que o 
problema se resolve apenas cobrando prazos 
ou instaurando processos disciplinares contra 
Promotores assoberbados. Procedimentos se 
arrastam no tempo por duas razões primor-
diais: falta de método de triagem na entrada 
e ausência de balizas objetivas para delimitar 
investigações. A solução exige fixar diretrizes 
claras de resolutividade, implantar tecno-
logia analítica que filtre o que não possui 
justa causa ou interesse social e adotar o 
modelo dos processos estruturais, como 
preconizado na Recomendação de Caráter 
Geral nº 05/2025 da Corregedoria Nacional. 
No modelo de correições integradas que 
implantaremos em breve, vamos buscar 
identificar esses procedimentos mais antigos 
e dialogar com as Corregedorias-Gerais e 
com os membros que presidem esses feitos 
para garantir um tratamento adequado, 
célere e resolutivo a eles. Isso porque quando 
o Promotor de Justiça aprende a definir com 
precisão o problema público a ser enfren-
tado, estabelecendo planos de ação com 
marcos temporais e prazos certos, o inquérito 
deixa de ser um repositório infinito de docu-
mentos e se converte em instrumento dinâ-
mico de solução.

A judicialização deve ser a última  
barreira de contenção

Com: Fernando da Silva Comin

D esde fevereiro de 2026, Fernando da 
Silva Comin atua como Corregeedor 
Nacional do Ministério Público. Com 

uma trajetória profissional construída a partir 
de experiências que permitiram desenvolver 
conhecimentos técnicos, responsabilidade, 
capacidade de adaptação e facilidade para 
trabalhar em equipe. O mandato do Corre-
gedor Nacional é de dois anos.

Fernando da Silva Comin tomou posse 
como conselheiro do CNMP em 5 de fevereiro 
de 2024. No primeiro mandato, foi Presidente 
das Comissões da Infância, Juventude e 
Educação e de Preservação da Autonomia do 
Ministério Público, além da Unidade Especial 
de Proteção de Dados Especiais. 

Comin foi candidato único na eleição interna 
no MPSC para a indicação à eleição no CNPG 
para a vaga no CNMP. Votaram 477 Promotores 
e Promotoras de Justiça e Procuradores e 
Procuradoras de Justiça, e a indicação de Comin 
foi confirmada com o voto de 406 eleitores. 

Ex-Procurador-Geral de Justiça do MPSC 
por dois mandatos (entre 2019 e 2023), Comin é 
Promotor de Justiça do MPSC desde 2001. Atuou 
nas comarcas de São José do Cedro, São Miguel do 
Oeste, Mafra, Chapecó, Joinville, Itajaí e Balneário 
Camboriú. Atualmente é titular da 19ª Promotoria 
de Justiça da Comarca de Florianópolis. 

Foi membro auxiliar da Corregedoria 
Nacional do CNMP de 2013 a 2015 e Secretário-
-Geral do MPSC de 2015 a 2019. De 2017 a 2018, foi 

Secretário-Executivo do Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais de Justiça dos Ministérios 
Públicos dos Estados e da União. A graduação 
em Direito, pela Universidade do Vale do Itajaí, 
foi concluída em 2000. É mestre e especialista 
em Ciências Jurídico-Políticas pela Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, Portugal.

JURISTAS: Qual deve ser, em sua visão, 
o verdadeiro papel de uma Corregedoria 
Nacional: predominantemente fiscalizador, 
preventivo, orientador ou também indutor 
de boas práticas?

Fernando: O papel de uma Corregedoria 
Nacional não pode ser fragmentado: a fisca-
lização e a responsabilização são impor-
tantes, mas a prevenção, a orientação e a 
indução de boas práticas são indispensá-
veis para o aprimoramento orgânico da Insti-
tuição. Punir a falta ética é dever basilar, mas 
o desvio de conduta representa uma fração 
ínfima do cotidiano da carreira. Uma Corre-
gedoria que se limita a abrir processos 
disciplinares ou a contar prazos de procedi-
mentos chega sempre atrasada; essa visão, na 
verdade, apequena a dimensão constitucional 
do órgão. O ciclo de correições temáticas em 
direitos fundamentais que realizamos entre 
março de 2024 e agosto de 2026 provou essa 
virada: percorremos as 27 unidades federativas, 
inspecionamos 2.166 unidades ministeriais e 
emitimos mais de 21 mil proposições voltadas 
ao aperfeiçoamento da atuação ministerial. 
A fiscalização que vale a pena é aquela que 

“ A Corregedoria não deve 
se limitar a cobrar o prazo ”
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JURISTAS: A Inteligência Artificial já está 
modificando profundamente a atividade jurí-
dica. Como o CNMP e a Corregedoria Nacional 
enxergam a utilização dessas ferramentas por 
promotores e procuradores?

Fernando: Com naturalidade e com respon-
sabilidade. A Corregedoria Nacional não olha 
para a tecnologia com desconfiança. Olha 
para o resultado do trabalho do membro e 
para o tempo que ele consegue dedicar ao 
que importa. Se uma ferramenta devolve ao 
promotor horas hoje consumidas em tarefas 
repetitivas, e essas horas viram presença na 
comarca, audiência, diálogo com a comuni-
dade, a Corregedoria tem todos os motivos 
para apoiar. O que não aceitamos é o uso sem 
método. O CNMP já vem tratando do tema pela 
Política Nacional do MP Digital e pelas discus-
sões sobre diretrizes para IA generativa, e a 
Corregedoria trabalha para que os 30 ramos e 
unidades tenham parâmetros comuns, inclusive 
por meio de parcerias acadêmicas, como a que 
firmamos com o AI Innovation Lab da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa.

JURISTAS: Quais limites éticos devem 
existir para o uso de inteligência artificial 
na elaboração de manifestações, pareceres, 
denúncias ou decisões administrativas dentro 
do Ministério Público?

Fernando: Três, na minha visão. O primeiro é o 
da autoria: a manifestação é do membro, que 
responde por ela integralmente, e não existe 
a hipótese de dizer que a máquina errou. O 
segundo é o da confidencialidade: dados 
de investigação, de vítimas, de crianças e de 
pessoas sob sigilo não podem transitar por 
plataformas fora do controle institucional. O 
terceiro é o da dignidade da função: há atos 
que exigem juízo humano e valorativo sobre a 
vida de alguém, como oferecer denúncia, pedir 
prisão ou arquivar um inquérito. A IA pode 
preparar o terreno. A decisão é do promotor.

JURISTAS: Em sua avaliação, um membro 
do Ministério Público pode utilizar IA genera-
tiva para auxiliar na produção de uma peça 
jurídica? Quais controles humanos seriam 
indispensáveis?
Fernando: Pode, e em muitos casos deve. Um 
promotor que usa IA para organizar um inqué-
rito de duas mil páginas, localizar contradições 
em depoimentos ou levantar a jurisprudência 
atualizada está fazendo bom uso do tempo 
público. Os controles indispensáveis são os de 
sempre, agora com mais rigor: conferir cada 
fonte citada, verificar cada fato afirmado, ler a 
peça inteira antes de assinar. Em 2023, um advo-
gado em Nova York apresentou seis prece-
dentes e nenhum existia. A sanção não veio da 
ferramenta, veio da conferência que ninguém 
fez. Conferir é método, e método se ensina.

JURISTAS: Como evitar riscos relacionados 
a informações incorretas, vieses algorítmicos, 
proteção de dados pessoais, sigilo de investi-
gações e utilização de plataformas privadas de 
inteligência artificial?
Fernando: Com ambiente institucional e com 
formação. Informação incorreta se combate 
com verificação obrigatória e com modelos 
que citem a fonte. Viés se combate com audi-
toria, testes antes da implantação e atenção 
especial em áreas sensíveis, como a criminal. 
Proteção de dados e sigilo se resolvem com um 
princípio simples: dado sensível do Ministério 
Público só circula em ambiente que o Minis-
tério Público controla. A plataforma privada 
aberta, gratuita, acessível do celular, não deve 
receber informação de investigação. Nada 
disso é novo para quem trabalha com sigilo há 
décadas. O que mudou foi a facilidade de errar.

JURISTAS: A produtividade quantitativa 
ainda ocupa espaço excessivo na avaliação 
institucional? Como medir resultados quali-
tativos e a efetiva transformação social decor-
rente da atuação do Ministério Público?
Fernando: Sim, a métrica puramente quan-
titativa ainda cobra um preço alto da nossa 
cultura institucional, mas estamos virando 
essa página de forma definitiva. A sociedade 
não quer saber quantas denúncias foram 
oferecidas, quantos inquéritos foram autuados 
ou quantos recursos foram interpostos; ela 
quer saber se a vaga na creche foi aberta, se o 
exame médico foi realizado e se o feminicídio 
foi evitado. O ciclo de correições 2024–2026 
provou que é viável mensurar a transformação 
social gerada pelo MP: entre 2024 e 2025, o 
acesso à creche saltou de 41,1% para 43,3% no 
país — superando a média da última década 
—, fruto direto da nossa atuação integrada, que 
garantiu a retomada de 866 obras paralisadas 
e viabilizou mais de 182 mil novas vagas. É a 
partir de indicadores de impacto social na vida 
do cidadão que a Corregedoria deve pautar a 
avaliação institucional.

JURISTAS: O conceito de resolutividade 
vem ganhando importância dentro do Minis-
tério Público. Na prática, o que diferencia uma 
atuação meramente formal de uma atuação 
verdadeiramente resolutiva?
Fernando: A atuação meramente formal se 
contenta com o trâmite; a atuação resolu-
tiva só se satisfaz com o desfecho concreto 
do problema. A atuação formal é aquela em 
que o MP emite uma recomendação genérica, 
que não é atendida, do que decorre o ajuiza-
mento de uma ação civil pública com pedidos 
abertos, que tramitará por anos ou décadas no 
Judiciário igualmente assoberbado, enquanto 
o Ministério Público aguarda passivamente 
a sentença e os recursos, até o trânsito em 
julgado. E aí se inicia um novo ciclo, com um 
cumprimento de sentença que novamente 
levará anos para ser concluído. Já a atuação 
resolutiva vai à raiz do problema: senta com 
o gestor público, com a rede de proteção e 
com a comunidade, estabelece cronogramas 
exequíveis, prevê dotação orçamentária e acom-
panha a execução da política até que a creche 
seja entregue, a fila da saúde ande ou a mulher 
protegida. Em suma, o Promotor de Justiça 
formal, também chamado de “demandista”,  

fiscaliza papéis; o Promotor de Justiça reso-
lutivo transforma a realidade social. Esse 
segundo modelo é o que está preconizado 
na Carta de Brasília e em outros instrumentos 
normativos do CNMP, que buscamos induzir a 
implementação em todo o país.

JURISTAS: Em quais situações soluções 
consensuais, recomendações, termos de ajus-
tamento de conduta e outros instrumentos 
extrajudiciais podem ser mais eficientes do 
que a judicialização?
Fernando: Em praticamente todas as hipó-
teses em que o direito depende da formu-
lação, reforma ou sustentação contínua de 
políticas públicas complexas. Quando o Minis-
tério Público judicializa a falta de creches, a fila 
da saúde ou o fluxo de atendimento à mulher 
vítima de violência, ele transfere a governança 
para o processo judicial, submetendo a política a 
anos de litígio, recursos e bloqueios orçamentá-
rios pontuais que desorganizam a administração. 
Pela via consensual — com Recomendações 
fundamentadas, TACs bem calibrados e mesas 
de diálogo interinstitucional —, constrói-se uma 
solução pactuada, sustentável e com orçamento 
assegurado. A judicialização deve ser a última 
barreira de contenção, reservada aos casos de 
recalcitrância dolosa ou grave omissão compro-
vada do gestor; a transformação duradoura 
nasce quase sempre do acordo.

“ A sanção não 
veio da ferramenta, 
veio da conferência 
que ninguém fez ”
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JURISTAS: O fortalecimento de núcleos 
especializados em tecnologia, análise de 
dados e investigação digital deveria ser uma 
prioridade nacional?
Fernando: Deveria, e diria mais: deveria ser 
tratado como infraestrutura, no mesmo 
patamar em que se tratou a informatização 
processual há vinte anos. Núcleo de tecno-
logia não é luxo de Ministério Público grande. 
É condição para que o promotor de uma 
comarca do interior enfrente uma fraude que 
nasceu em outro país. Precisa ser pensado 
nacionalmente, com padrões mínimos, com 
carreiras de apoio técnico valorizadas e com 
compartilhamento entre ramos. Sozinho, cada 
Ministério Público estará sempre atrás. Junto, 
o Ministério Público brasileiro é uma das 
maiores estruturas de investigação do mundo.

JURISTAS: O perfil do promotor ou procu-
rador necessário para os próximos vinte anos 
será diferente daquele tradicionalmente 
exigido nos concursos públicos?
Fernando: Será diferente, e já está sendo. O 
concurso continua exigindo o que sempre 
exigiu, conhecimento jurídico sólido, porque 
sem isso não há Ministério Público. Mas o 
promotor dos próximos vinte anos vai precisar 
ler um relatório de dados, conversar com um 
perito de tecnologia sem se sentir perdido, 
gerir uma equipe e falar com a sociedade em 
linguagem que ela entenda. O que vejo, como 
Corregedor, é que o membro que faz a dife-
rença na comarca raramente é o que sabe 
mais doutrina. É o que sabe resolver. E resolver, 
hoje, passa por tecnologia e por gestão.

JURISTAS: Além do conhecimento jurí-
dico, competências em tecnologia, gestão, 
análise de dados, economia e comunicação 
deveriam receber maior atenção na formação 
dos membros do Ministério Público?
Fernando: Sem dúvida. E não apenas na 
formação inicial, mas ao longo de toda a carreira. 
A formação continuada do Ministério Público 
ainda é muito centrada em atualização jurídica, 
o que é importante, mas insuficiente. Gestão, 
dados, economia, comunicação e tecnologia 
são competências que hoje decidem se uma 
atuação funciona ou não. A Corregedoria tem 
interesse direto nisso porque o estágio proba-
tório é a nossa porta de entrada para a formação 
do membro. Temos trabalhado para que ele 
deixe de ser um período de vigilância burocrá-
tica e passe a ser um período de formação real, 
com parâmetros nacionais.

JURISTAS: Qual é o legado que gostaria de 
deixar ao final de sua passagem pela Correge-
doria Nacional do Ministério Público?
Fernando: Gostaria de deixar uma Corre-
gedoria que enxerga o Ministério Público 
inteiro. Hoje, quando alguém pergunta onde 
está o Ministério Público brasileiro, quantos 
membros, quantas unidades, como se distri-
buem e como atuam, a resposta demora e às 
vezes não vem. Estamos construindo as bases 
de um sistema gerencial que dê essa resposta 
em tempo real e que sirva a qualquer gestão. 
Além disso, gostaria que a Corregedoria fosse 
lembrada como um órgão que orientou mais 
do que puniu, que unificou padrões em vez de 

JURISTAS: O Ministério Público deveria 
desenvolver modelos próprios ou ambientes 
institucionais seguros de inteligência artificial 
para utilização de seus membros e servidores?

Fernando: Deve, e já está fazendo. Vários ramos 
constroem ambientes próprios, alguns em 
consórcio, e a Corregedoria acompanha isso 
com muito interesse. Não acredito que o Minis-
tério Público precise treinar modelos de base, 
tarefa reservada a pouquíssimas empresas no 
mundo. O que precisa é ter ambientes seguros, 
contratados institucionalmente, com gover-
nança, trilha de auditoria e controle sobre onde 
o dado fica. E precisa compartilhar. Somos 30 
ramos e nenhum problema comum precisa ser 
resolvido 30 vezes.

JURISTAS: A Corregedoria poderá, no 
futuro, fiscalizar não apenas o resultado 
do trabalho de um membro do Ministério 
Público, mas também a forma como sistemas 
de inteligência artificial foram utilizados na 
produção daquele trabalho?

Fernando: Acredito que sim, e não vejo nisso 
ameaça alguma. A Corregedoria sempre 
olhou para o método, não só para o resul-
tado. Em uma correição, olhamos prazos, 
fundamentação, organização do gabinete. 
O uso de IA é mais um elemento desse 
método. A pergunta não vai ser se o senhor 
usou inteligência artificial, e sim se o senhor 
conferiu o que ela produziu. Tenho, inclusive, 
uma expectativa: o promotor que usar bem 
essas ferramentas terá mais tempo para o 
que a Corregedoria mais valoriza, a presença 
e a atuação resolutiva. Isso vai aparecer na 
correição, e vai aparecer positivamente.

JURISTAS: Devemos caminhar para 
alguma espécie de dever de transparência ou 
registro quando uma manifestação jurídica 
relevante tiver sido substancialmente produ-
zida com auxílio de inteligência artificial?

Fernando: Caminhamos, e acho que é 
saudável. Não como confissão, e sim como 
registro de método. Do mesmo modo que 
a peça indica a fonte da jurisprudência, é 
razoável que manifestações relevantes produ-
zidas com apoio substancial de IA tragam 
algum registro de que a ferramenta foi usada e 

de que o conteúdo foi conferido. Isso protege 
o membro, protege a instituição e protege o 
destinatário da manifestação. O formato exato 
ainda será discutido no CNMP e com os ramos. 
O princípio, para mim, é claro: transparência 
gera confiança, e a confiança é o principal 
ativo do Ministério Público.

JURISTAS: Crimes cibernéticos, fraudes 
digitais, inteligência artificial, deepfakes, 
ataques às instituições e organizações crimi-
nosas cada vez mais sofisticadas desafiam 
os modelos tradicionais de investigação. O 
Ministério Público brasileiro está preparado 
para essa nova realidade?

Fernando: Em parte. Temos ilhas de exce-
lência, laboratórios de tecnologia e núcleos 
de cibercrime que fazem trabalho de padrão 
internacional, mas isso ainda não é padrão 
nacional. A criminalidade organizada já 
opera com IA, criptoativos, deepfakes e 
fraude em escala industrial, e não respeita 
divisão territorial. O Ministério Público, 
em muitos lugares, ainda trabalha com a 
lógica da comarca e do processo de papel. 
A resposta está na cooperação: compartilhar 
ferramentas, inteligência e gente. Essa é uma 
das razões de a Corregedoria ter passado a 
olhar os ramos de forma conjunta.

JURISTAS: A velocidade da inovação tecno-
lógica é muito superior à velocidade de alte-
ração da legislação. Como o Ministério Público 
pode atuar nesse ambiente sem ultrapassar os 
limites de sua competência constitucional?

Fernando: Fazendo bem o que a Consti-
tuição já lhe dá. O Ministério Público não 
precisa de nova competência para investigar 
fraude digital, pedir remoção de conteúdo 
ilícito ou proteger dados de vítimas. Precisa 
de capacidade técnica para agir com a velo-
cidade que o problema exige. O risco de 
ultrapassar os limites aparece quando a 
instituição, diante do vazio legislativo, tenta 
legislar por meio da atuação. O caminho é 
o inverso: atuar dentro do que existe, docu-
mentar as lacunas e levá-las ao Congresso 
com dados. O Ministério Público tem legi-
timidade para dizer ao legislador onde a lei 
está atrasada. Não tem para substituí-lo.

“ O Ministério Público 
tem legitimidade para 
dizer ao legislador onde 
a lei está atrasada ”
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multiplicar exigências, e que tratou a transpa-
rência remuneratória como compromisso de 
integridade da carreira. Se daqui a alguns anos 
alguém disser que a Corregedoria ajudou o 
Ministério Público a se conhecer melhor, terá 
valido a pena.

JURISTAS: Que Ministério Público o senhor 
espera encontrar no Brasil daqui a dez anos?

Fernando: Um Ministério Público mais 
presente e menos cartorial. Menos tempo 
dedicado a intimação, carimbo e formulário, e 
mais tempo dedicado à comunidade, à vítima 
e ao problema estrutural que se repete há 
décadas e ninguém enfrenta. Espero encon-
trar uma instituição integrada, que compar-
tilha dados e ferramentas entre os 30 ramos, 
que usa inteligência artificial com método e 
que responde com rapidez a quem bate à sua 
porta. E espero um Ministério Público que a 
sociedade reconheça pelo que resolve, não 
pelo que arquiva. A tecnologia é o meio. A 
confiança pública é a medida.

JURISTAS: Para encerrarmos: se pudesse 
apontar três mudanças prioritárias capazes 
de tornar o Ministério Público brasileiro mais 
eficiente, moderno e próximo da sociedade, 
quais seriam?

Fernando: Primeira: integração. Um Minis-
tério Público nacional em dados, sistemas 
e padrões, que preserve a autonomia de 
cada ramo mas acabe com a fragmen-
tação que nos enfraquece. Segunda: tempo. 
Devolver ao membro o tempo que a buro-
cracia consome, com tecnologia, gestão 
e revisão de rotinas, para que esse tempo 
vire presença e atuação resolutiva. Terceira: 
transparência. Não apenas remuneratória, 
que é dever básico, mas transparência de 
resultados. A sociedade precisa saber o 
que o Ministério Público faz com o que 
recebe dela. Uma instituição que se mede 
e se mostra tem autoridade para pedir 
confiança. E é dessa confiança que vive o 
Ministério Público.

“ É a partir de indicadores de 
impacto social na vida do cidadão 
que a Corregedoria deve pautar a 
avaliação institucional. ”

PUBLICIDADE
PÁGINA INTEGRAL

FORMATO:

160 mm x 230 mm
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Contos

O Guardião  
das Águas  
Um conto sobre o Cerco de 
Tenochtitlán (1521)
by Alexandre Miguel

Nota histórica prévia: Os elementos 
factuais desta narrativa existiram: Te-
nochtitlán foi fundada em 1325 numa 
ilha do lago Texcoco, exatamente 
onde hoje se encontra o centro da Ci-
dade do México. A capital do Império 
Asteca chegou a abrigar entre 140.000 
e 200.000 habitantes em 1519. Os me-
xicas eram o grupo étnico dominante 
dentro do conjunto de povos que a 
historiografia convencionou chamar 
de astecas, termo derivado de Aztlán, 
seu lugar lendário de origem. O papel 
de amate era feito da casca interna 
da figueira silvestre, batida, esticada 
e seca, usado para criar os códices 
pictográficos. Os códices existem: o 
Códice Florentino, completado em 
1577, está guardado na Biblioteca Me-
dicea Laurenziana, em Florença, e foi 
incorporado ao Registro Memória do 
Mundo da UNESCO em 2015. Em 2024, 
o governo mexicano adquiriu três no-
vos códices astecas autenticados pelo 
INAH. Os descendentes dos mexicas, 
chamados nahua, vivem até hoje no 
México, e a língua náhuatl conta com 
cerca de 1,5 milhão de falantes. O per-
sonagem central, Itzli, é ficcional, criado 
para esta narrativa.

Havia em Tenochtitlán um homem 
chamado Itzli, que na língua náhuatl signi-
fica obsidiana, a pedra que tanto corta 
quanto reflete. Não era guerreiro de 
templo. Não usava o cocar de plumas de 
quetzal que tanto impressionava os estran-
geiros. Era escriba. Guardava memória.

Seu ofício era desenhar o mundo em 
papel de amate, feito da casca interna 
da figueira silvestre, batida e esticada 
até tornar-se folha, e nele inscrevia os 
glifos que contavam a história do povo 
do sol. Era um dos tlacuilos, como eram 
chamados os que sabiam ler, escrever 
e pintar os códices, guardiões coletivos 
de um conhecimento que nunca se assi-
nava, porque pertencia a todos. Por esse 
ofício, Itzli vivia entre dois mundos que 
nunca aprenderam a se respeitar: o dos 
que governam e o dos que sobrevivem.

A cidade em que vivia era uma das 
maiores do mundo naquele tempo. Cons-
truída sobre uma ilha no lago Texcoco, 
Tenochtitlán era entrecruzada por canais 
e calçadas que ligavam seus quatro 
bairros ao centro cerimonial, onde o 
Templo Mayor subia em direção ao sol. 
Dois aquedutos traziam água potável das 
montanhas. Chinampas flutuantes produ-
ziam milho, tomate e abóbora sobre as 
águas. Quando os espanhóis chegaram, 
em 1519, ficaram tão deslumbrados que 
o próprio Hernán Cortés a comparou, em 
carta ao rei Carlos V, às cidades de Sevilha 
e Córdoba.

Quando as canoas de Cortés come-
çaram a fechar o lago, em maio de 1521, 

Itzli estava copiando o Códice da Chuva. 
Ao seu redor, Tenochtitlán já sentia o peso 
do cerco que se formava: a aliança entre 
os espanhóis e os tlaxcaltecas, rivais 
históricos dos mexicas, havia reunido 
um exército que bloqueava todas as 
entradas da cidade-ilha. Os tlaxcaltecas, 
povo náhuatl que resistira à expansão 
asteca e via os mexicas com ressenti-
mento profundo, eram naquele momento 
o braço mais numeroso da força invasora.

Sua filha, Citlali, cujo nome em 
náhuatl significa estrela, tinha sete anos 
e perguntou por que os homens de ferro 
vinham com fogo. Itzli olhou para o hori-
zonte onde a fumaça já desenhava nuvens 
que não eram de água. Porque têm medo, 
disse finalmente. E o medo, minha estrela, 
é o único deus que nenhum povo jamais 
conseguiu derrotar.

Durante o cerco, enquanto as pontes 
caíam e a fome entrava pelas casas como 
visita que não se anuncia, Itzli fez uma 
escolha que nenhum guerreiro teria feito. 
Escondeu os códices. Não todos, pois era 
impossível. Mas os que continham astro-
nomia, medicina, história dos anos de 
plantio, os mitos das origens. Códices 
que registravam calendários, genealo-
gias, tributos e saberes acumulados por 
gerações. Selou-os em cerâmica, enter-
rou-os sob a pedra do pátio, ao lado 
do pé de milho que sua esposa Xóchitl 
regava como se rega um filho.

Um vizinho, já faminto, já sem espe-
rança, perguntou por que ele fazia 
aquilo. Pedaços de papel não alimentam 
ninguém. Itzli respondeu sem levantar os 
olhos do chão. Não alimentam o corpo. 
Mas um povo que esquece o que foi não 
sabe o que pode ser. Estou enterrando o 
amanhã.

A cidade caiu em 13 de agosto de 
1521, depois de mais de dois meses 
de combates rua a rua, fome e doenças 

que os corpos mexicas nunca haviam 
conhecido. Tenochtitlán, que havia sido 
construída por um povo que veio pere-
grinando de Aztlán durante décadas 
até encontrar o sinal dos deuses numa 
águia pousada sobre um cacto, transfor-
mou-se em ruínas em poucos meses. O 
lago começou a ser aterrado. Uma nova 
cidade nasceria sobre os escombros 
da antiga, com igrejas erguidas sobre 
os templos, e o nome de Nova Espanha 
apagaria por séculos o nome de Méxi-
co-Tenochtitlán.

Itzli sobreviveu por uma graça que 
os espiritualistas de todos os séculos 
reconheceriam como algo maior do que 
o acaso. Um soldado tlaxcalteca viu o 
escriba proteger com o próprio corpo 
uma criança perdida que chorava sobre 
os escombros de uma ponte destruída. 
Havia algo naquele gesto, um homem de 
um povo vencido defendendo uma vida 
que não lhe pertencia, que desarmou 
algo dentro do soldado. Não a espada. A 
alma. Ele deixou Itzli passar.

Nos dias seguintes, Itzli caminhou 
como quem caminha dentro de um 
sonho que não escolheu. Viu Tenochti-
tlán tornar-se ruína. Viu o lago começar 
a ser aterrado. Viu o sol nascer sobre 
uma cidade que já tinha outro nome. Mas 
todas as noites voltava ao pátio destruído, 
escavava um pouco, verificava se as cerâ-
micas resistiam.

Resistiam

Citlali cresceu aprendendo a ler os 
glifos. Ensinou seus filhos. Seus filhos 
ensinaram os filhos de seus filhos, em voz 
baixa, nos cantos das novas igrejas cons-
truídas sobre os templos antigos, porque 
a colonização raramente destrói tudo. Há 
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sempre uma pedra que guarda memória 
debaixo de outra pedra. A língua náhuatl, 
que o próprio Império Asteca havia 
transformado em língua de comércio 
e diplomacia por toda a Mesoamérica, 
sobreviveu. Hoje ainda é falada por mais 
de um milhão e meio de pessoas.

Séculos depois, arqueólogos encon-
trariam fragmentos de códices sob o que 
hoje é a Cidade do México. O Códice 
Florentino, compilado pelo frade Bernar-
dino de Sahagún em colaboração com 
sábios náhuatl, chegaria à Biblioteca 
Medicea Laurenziana de Florença e 
seria declarado Memória do Mundo 
pela UNESCO. Em 2024, o governo mexi-
cano adquiriria três novos códices auten-
ticados, que narram a fundação de 
Tenochtitlán, a chegada dos conquista-
dores e o vice-reinado. Nenhum desses 
documentos traz o nome de quem 
primeiro os escondeu.

Mas Itzli sabia, naquele pátio de 1521, 
que o amor pela humanidade não é um 
sentimento que se proclama em praças. 
É um gesto silencioso. É enterrar o que 
você sabe para que alguém que você 
nunca vai conhecer possa um dia desen-
terrar e entender quem foi, quem é, e 
para onde pode ir.

O Legado

O verdadeiro herói de toda conquista 
não é o conquistador. É aquele que, no 
meio da destruição, dobra o joelho não 
para se render, mas para guardar uma 
semente no chão.

Itzli não salvou o Império Asteca. 
Ninguém poderia. Mas salvou a possi-
bilidade de que seus netos soubessem 
que houve, um dia, um povo que lia as 
estrelas, que construiu cidades sobre 

as águas, que desenvolveu medicina, 
astronomia e agricultura em chinampas 
flutuantes, que acreditava que o sol preci-
sava ser alimentado porque, sem cuidado 
cotidiano, até a luz se apaga.

Os nahua, descendentes diretos dos 
mexicas, existem até hoje. Cultivam feijão, 
pimenta, tomate e abóbora. Preservam 
artesanato, tradições e uma língua que 
sobreviveu à conquista, à colônia e a cinco 
séculos de pressão cultural. A memória, 
quando bem enterrada, resiste.

E essa recusa em deixar que a beleza 
do que foi humano se perca comple-
tamente é a forma mais antiga e mais 
resistente de amor.

Fim

Alexandre Miguel

Presidente do TJRO.
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Fala, Jurista!

O avanço da IA 
e os limites da 

humanidade
by Ives Gandra da Silva Martins

O empresário Elon Musk declarou recen-
temente que, em até cinco anos, a 
inteligência artificial ultrapassará a 

capacidade humana. Por enquanto, prevalece 
a impressão de que dominamos a tecnologia e 
de que ela só pode fazer aquilo que o homem 
programa, pautando-se por relações lógicas, 
matemáticas e físicas. Trata-se, afinal, de um 
sistema projetado para processar, com extrema 
rapidez, soluções que a mente humana tem 
dificuldade de alcançar.

O dado que mais impressiona — e que 
justifica a observação de Musk — é o ritmo 
vertiginoso dessa evolução. Não nos referimos 
apenas ao aumento do poder computacional, 
mas a uma mudança qualitativa: quando a 
computação deixa de ser mera ferramenta 
de cálculo para se tornar um agente decisório 
autônomo, a discussão ultrapassa a enge-
nharia e alcança a dimensão ético-existencial.

Essa aceleração não se restringe apenas ao 
aumento do poder de processamento compu-
tacional, mas indica uma mudança qualitativa 
na própria forma como a tecnologia interfere na 
realidade. Quando a computação deixa de ser 
uma mera ferramenta de cálculo para se tornar 
um agente decisório autônomo, a discussão 
ultrapassa a engenharia e alcança a dimensão 
ético-existencial do próprio ser humano.  

Em sua encíclica “Magnifica humanitas”, o 
Papa Leão XIV já apontou a importância e os 
riscos da transformação social pela tecnologia. Ele 
demonstrou que esses sistemas evoluem conti-
nuamente. A inteligência artificial é mais rápida 
no trabalho, não faz greves nem gera encargos 
sociais. Seus alertas éticos mostram que corremos 
riscos gravíssimos se não houver cautela, pois 
a substituição da mão de obra humana pela 
eficiência produtiva da máquina pode gerar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
impac tos sociais irreparáveis. Configura-se, assim, 
um dilema em que o lucro econômico imediato e 
a eficiência algorítmica atropelam a dignidade do 
trabalho e a coesão social.

No momento em que alcançarmos integra-
ções também de natureza química — na mesma 
velocidade em que hoje ocorrem as de natureza 
digital —, haverá ainda mais motivos para preo-
cupação. Afinal, a aceleração com que a inteli-
gência artificial ganha terreno, conquista novos 
campos e consolida estruturas é impressionante.

Trata-se do ponto em que a tecnologia 
deixa de interagir apenas com circuitos de 
silício para se conectar diretamente com a 
biologia e com os processos neuroquímicos do 
cérebro humano. Ao atingirmos integrações de 
natureza química – na mesma velocidade em 
que hoje ocorrem as de ordem digital —, essa 
fronteira híbrida, embora promissora para a 
medicina e a biotecnologia, abrirá precedentes 
inéditos sobre o controle do comportamento 
e a manipulação da própria consciência. É por 
ess a razão que os alertas sobre a velocidade 
com que a inteligência artificial ganha terreno 
e consolida estruturas se tornam tão urgentes.

Vale a pena recordar que o escritor e filó-
sofo Umberto Eco, no final do século passado 
— quando a inteligência artificial consistia 
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apenas em computadores mais rápidos na 
solução de determinados problemas —, já dizia 
que essa celeridade tornaria o homem descar-
tável no futuro.

A discussão, portanto, ultrapassa os limites 
da tecnologia: o problema não está apenas no 
que as máquinas serão capazes de fazer, mas 
no que deixaremos de exigir do ser humano. 
Se a eficiência e a rapidez passarem a ser crité-
rios suficientes para determinar o valor de uma 
atividade, corremos o risco de medir o homem 
pelos mesmos parâmetros que utilizamos para 
avaliar uma máquina.

O trabalho, entretanto, não representa 
apenas uma forma de produzir riqueza. Ele 
também participa da construção da identidade, 
da autonomia e do sentimento de pertenci-
mento do indivíduo à sociedade. A substituição 
crescente do trabalho humano pela tecnologia, 
portanto, pode produzir consequências que 
vão muito além da economia: poderá atingir a 
própria percepção que o homem tem de sua 
utilidade e de seu lugar no mundo.

Por outro lado, em suas diretrizes éticas, 
o Papa Leão XIV, em sua encíclica,  alerta que 
corremos riscos gravíssimos de ordem social 
se não houver cautela. Afinal, a substituição da 
mão de obra humana pela eficiência produtiva 
da inteligência artificial pode gerar grandes e 
irreparáveis impactos na vida humana.

Essa transformação alcança também ativi-
dades intelectuais que sempre dependeram 
do discernimento humano. No Direito, por 
exemplo, a inteligência artificial já pode realizar, 
em segundos, pesquisas e cruzamentos de infor-
mações que exigiriam horas de trabalho. Mas a 
decisão jurídica não se resume à localização da 
norma ou do precedente mais adequado. Inter-
pretar, ponderar valores, avaliar circunstâncias 
concretas e assumir a responsabilidade pelas 
consequências de uma decisão são atividades 
que não podem ser reduzidas à velocidade 
de processamento de uma máquina. Quanto 
maior for a capacidade da inteligência artificial, 
portanto, maior será a necessidade de preservar 
a responsabilidade humana sobre aquilo que 
não pode ser decidido apenas pela eficiência.

Precisamos decidir quais limites jurídicos, 
econômicos e éticos serão impostos à inteli-
gência artificial antes que a capacidade tecnoló-
gica determine, por si mesma, o nosso papel na 
sociedade. A previsão de Elon Musk – vinda de 
quem enriqueceu ao explorar o avanço tecno-
lógico — deve servir como um alarme defini-
tivo. Se não nos prepararmos  para impor balizas 
à automação, arriscamo-nos a caminhar para 
cenários de profunda desumanização, onde a 
ficção retratada em produções como no filme “O 
Exterminador do Futuro” deixará de ser um aviso 
distante para se tornar a nossa realidade.

Ives Gandra da Silva Martins
Professor emérito das universidades Mackenzie, Unip, 
Unifieo, UniFMU, do Ciee/O Estado de S. Paulo, das Es-
colas de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), 
Superior de Guerra (ESG) e da Magistratura do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), professor honorário 
das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Por-
res (Peru) e Vasili Goldis (Romênia), doutor honoris causa 
das Universidades de Craiova (Romênia) e das PUCs PR e 
RS, catedrático da Universidade do Minho (Portugal), pre-
sidente do Conselho Superior de Direito da Fecomercio-SP, 
ex-presidente da Academia Paulis ta de Letras (APL) e do 
Instituto dos Advogados de São Paulo (Iasp).
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A saúde dos 
iguais e a saúde 

dos privilegiados
by Wagner Balera

Há números que informam. Outros cons-
trangem.

Os dados divulgados acerca das despesas 
com assistência à saúde de senadores e ex-se-
nadores pertencem, seguramente, à segunda 
categoria. O próprio Portal da Transparência 
do Senado registra que, no exercício financeiro 
de 2025, as despesas pagas com assistência à 
saúde em benefício de senadores, ex-senadores 
e respectivos grupos familiares alcançaram R$ 
40.476.846,63.*1

A questão não deve ser tratada como 
simples curiosidade orçamentária. Estamos 
diante de tema que toca diretamente alguns 
dos fundamentos da ordem constitucional 
brasileira.

A Constituição proclama, no art. 5º, que 
todos são iguais perante a lei. E, quando cuida 
especificamente da saúde, é ainda mais explí-
cita: o art. 196 a define como direito de todos 
e dever do Estado, a ser assegurado mediante 
acesso universal e igualitário.

É evidente que o princípio da isonomia 
não exige que o Estado gaste exatamente 
a mesma quantia com cada pessoa. Neces-
sidades diferentes justificam tratamentos 
diferentes. Mas toda diferenciação reclama 
fundamento juridicamente razoável.

Eis, então, a pergunta inevitável: qual 
circunstância constitucionalmente relevante 
justifica que o exercício, presente ou passado, 
de mandato parlamentar assegure proteção à 
saúde excepcionalmente favorecida, custeada 
em parcela relevante pelos mesmos cidadãos 
que financiam o Estado e, em grande medida, 
dependem dos serviços públicos de saúde?

Não encontro resposta satisfatória.

A República não admite castas.

O mandato parlamentar constitui função 
pública temporária. Não é título nobiliárquico 
nem confere ao seu titular uma cidadania de 
categoria superior. Muito menos parece razoável 
que determinadas vantagens possam projetar-se 
para além do próprio exercício do mandato.

O contraste com o Sistema Único de Saúde 
(SUS) torna a questão ainda mais perturbadora. 
Mas aqui é preciso rigor. Tem circulado a infor-
mação de que o SUS disporia de apenas R$ 116 
mensais por brasileiro. Essa comparação não é 
adequada para representar o gasto público total 
com saúde, pois o SUS é financiado pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Muni-
cípios. Não precisamos, portanto, de uma estatís-
tica discutível para reconhecer o problema.

Ele é suficientemente grave em seus 
próprios termos.

Em um país em que faltam médicos, 
medicamentos, exames e leitos em tantas 
localidades, qualquer regime excepcional de 
assistência médica financiado com recursos 
públicos deve submeter-se ao mais rigoroso 
escrutínio à luz da igualdade, da moralidade, 
da impessoalidade e da razoabilidade.

Não se cogita, naturalmente, de negar assis-
tência médica aos parlamentares. A questão é 
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outra: por que deve a sociedade financiar um 
padrão privilegiado de proteção justamente para 
aqueles que exercem o poder em seu nome?

A legalidade formal de determinado bene-
fício não encerra essa discussão. No Estado 
Constitucional, também a lei e os atos internos 
dos Poderes submetem-se aos princípios e 
valores superiores da Constituição.

A desigualdade brasileira já é suficiente-
mente grave. O que não se pode admitir é que o 
próprio Estado acrescente a ela desigualdades 
institucionais financiadas pelo contribuinte.

O problema é também simbólico. O cidadão 
não pode receber dos Poderes da República a 
mensagem de que, quando se trata de saúde, 
algumas vidas merecem proteção pública 
extraordinária simplesmente em razão da posição 
ocupada.

É preciso rever esse sistema.
Não como gesto de hostilidade ao Parla-

mento, instituição essencial à democracia, mas 
precisamente em defesa de sua dignidade. O 
Poder Legislativo será tanto mais respeitado 
quanto menos privilégios reservar àqueles que 
transitoriamente o integram.

Essa revisão não significa retirar direitos legí-
timos de quem exerceu uma função pública, mas 
submeter benefícios custeados pelo Estado ao 
mesmo princípio que deve reger toda a admi-
nistração pública: a existência de uma justifica-
tiva objetiva, impessoal e constitucionalmente 
legítima para a diferença de tratamento. É justa-
mente quando o Estado estabelece regras para 
si próprio que a igualdade deixa de ser apenas 
uma promessa constitucional e passa a ser uma 
exigência concreta de legitimidade.

A República não comporta cidadãos de 
primeira e de segunda categorias. E a saúde, 
porque é direito de todos, não pode converter-se 
em privilégio de alguns.

Wagner Balera
Doutor em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Tributário (PUC/SP). Professor Emérito pela PUC/SP; Livre-
-docente em Direito Previdenciário (PUC/SP). Integrou os 
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deral (1976 a 1997). Professor Titular de Direitos Humanos 
da PUC/SP e coordenador da Revista de Direitos Humanos 
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Bens imateriais e valor aduaneiro 
no art. 64, §4º, da LC nº 214/2025

by Letícia de Mello e Solon Sehn

O tratamento tributário dos royalties 
nas operações internacionais varia 
conforme a função que desempe-

nham no negócio jurídico. Quando remuneram 
um licenciamento autônomo, v.g., constituem a 
contraprestação pelo fornecimento de um bem 
imaterial ou direito. Quando estão relacionados 
a mercadorias importadas e seu pagamento 
constitui condição de venda, podem integrar o 
respectivo valor aduaneiro. Essa distinção define 
o regime de incidência aplicável e adquiriu 
relevância com a LC nº 214/2025, que incluiu 
expressamente os bens imateriais, inclusive 
direitos, no campo de incidência do IBS e da CBS.

Antes da reforma, o PIS/Pasep-Importação 
e a Cofins-Importação incidiam sobre a entrada 
de bens estrangeiros e sobre os serviços prove-
nientes do exterior nas hipóteses previstas pelo 
art. 1º da Lei nº 10.865/2004, mas não contem-
plavam uma hipótese geral de incidência sobre a 
importação de direitos. Na Solução de Consulta 
nº 71/2015, a Receita Federal entendeu que as 
remessas efetuadas a título de royalties pela 
simples licença de uso de marca ou patente, sem 
a prestação de serviços vinculados, não estavam 
sujeitas a essas contribuições. Havendo serviços 
conexos, a incidência alcançava a parcela corres-
pondente, desde que os valores estivessem 
devidamente individualizados; caso contrário, o 
valor total da operação era considerado remune-
ração por serviços. Esse entendimento não afas-
tava a eventual incidência do IRRF, da CIDE e do 

ISS, cuja aplicação dependia da natureza e das 
condições do negócio jurídico.

A qualificação tributária da cessão do direito 
de uso de marca também suscitou controvérsia 
no âmbito do ISS. O item 3.02 da lista anexa à LC 
nº 116/2003 prevê expressamente a cessão de 
direito de uso de marcas e de sinais de propa-
ganda. A constitucionalidade da incidência do 
imposto sobre essa operação constitui objeto 
do RE nº 1.348.288, correspondente ao Tema 1.210 
da repercussão geral. Esta controvérsia ilustra a 
fragmentação que caracteriza(va) o tratamento 
tributário dos direitos de propriedade intelectual 
antes da reforma.

A LC nº 214/2025 alterou esse cenário. Seu 
art. 3º, II, “b”, qualifica como fornecimento a insti-
tuição, transferência, cessão, concessão, licença 
ou disponibilização de bens imateriais, inclu-
sive direitos. O licenciamento oneroso integra o 
campo de incidência do IBS e da CBS por força 
do art. 4º, §2º, III. Nas operações transfronteiriças, 
os arts. 63 e 64 consideram importação o forne-
cimento realizado por residente ou domiciliado 
no exterior cujo consumo ocorra no Brasil, de 
acordo com os critérios territoriais previstos na 
própria lei.

No licenciamento autônomo, v.g., a 
operação tributável corresponde ao forneci-
mento do bem imaterial ou direito. Os royalties 
constituem a remuneração contratual desse 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.865.htm?utm_source=chatgpt.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm?utm_source=chatgpt.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm?utm_source=chatgpt.com
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?classeProcesso=RE&incidente=6263149&numeroProcesso=1348288&numeroTema=1210
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?classeProcesso=RE&incidente=6263149&numeroProcesso=1348288&numeroTema=1210
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2025/leicomplementar-214-16-janeiro-2025-796905-normaatualizada-pl.html
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fornecimento e integram o valor da operação, 
base de cálculo do IBS e da CBS, nos termos 
dos arts. 12 e 64, §5º, II, da LC nº 214/2025. Nas 
operações transfronteiriças, o licenciamento/
cessão caracterizam importação de bem 
imaterial ou direito quando realizado por resi-
dente ou domiciliado no exterior e consumido 
no País, conforme os critérios estabelecidos 
pelo art. 64 da lei complementar.

Quando vinculados a mercadorias impor-
tadas, esses pagamentos recebem tratamento 
distinto. O art. 8, parágrafo 1, alínea “c”, do Acordo 
sobre a Implementação do Artigo VII do GATT 
de 1994, promulgado pelo Decreto nº 1.355/1994, 
determina sua adição ao preço efetivamente 
pago ou a pagar quando estiverem relacionados 
às mercadorias, forem exigidos do comprador 
como condição de venda e ainda não estiverem 
incluídos no preço. Tal regra foi reproduzida, ipsis 
litteris, no art. 6º, II, da Instrução Normativa RFB 
nº 2.090/2022. Uma vez preenchidos esses requi-
sitos, o pagamento passa a compor a valoração 
da mercadoria e repercute nas bases tributárias 
vinculadas ao valor aduaneiro.

A conexão entre os dois regimes é estabele-
cida pelo art. 64, §4º, da LC nº 214/2025. De acordo 
com o dispositivo, os bens imateriais, direitos e 
serviços cujos valores estejam incluídos no valor 
aduaneiro de bens materiais submetem-se ao IBS 
e à CBS pelas regras da importação material. Já o 
art. 69 toma o valor aduaneiro como ponto de 
partida para a formação da base desses tributos. 
A definição dos royalties que devem integrar 
esse valor continua subordinada ao Acordo de 
Valoração Aduaneira e à legislação aduaneira 
interna; à lei complementar cabe disciplinar os 
efeitos dessa inclusão no IBS e na CBS.

Disso decorrem dois tratamentos distintos. 
No licenciamento autônomo, v.g., realizado 
por residente ou domiciliado no exterior, 

cujo consumo ocorra no Brasil, o IBS e a CBS 
incidem sobre a importação do bem imate-
rial ou direito, tendo como base de cálculo o 
valor da operação. Quando o valor do royalty 
estiver incluído no valor aduaneiro da merca-
doria importada, aplica-se a regra especial 
do art. 64, §4º, da LC nº 214/2025, submeten-
do-se esse montante às regras da importação 
de bens materiais. A aplicação desse regime 
restringe-se à parcela efetivamente incor-
porada ao valor aduaneiro, que não deve ser 
simultaneamente submetida às regras rela-
tivas à importação autônoma de bens imate-
riais ou direitos.

Dessa forma, a distinção estabelecida não é 
apenas terminológica. Dela dependem o funda-
mento jurídico da incidência, a composição da 
base de cálculo e a definição do regime apli-
cável. A reforma passou a contemplar expres-
samente os bens imateriais na tributação do 
consumo, sem afastar as regras internacionais 
de valoração aduaneira. Nesse arranjo, o art. 64, 
§4º, da LC nº 214/2025 articula os dois regimes 
ao determinar que os bens imateriais, inclu-
sive direitos, cujos valores estejam incluídos 
no valor aduaneiro sejam submetidos às regras 
aplicáveis à importação de bens materiais.

Letícia de Mello
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O EU kids ACT: a 
proposta europeia de 

proteção a crianças 
e adolescentes no 

ambiente digital
by Demócrito Reinaldo Filho

A presidente da Comissão Europeia2, 
Ursula von der Leyen, anunciou formal-
mente nesta quarta-feira (16.09.26), 

durante o seu discurso sobre o Estado da União,  
o EU Kids Act, proposta que regula o acesso de 
crianças e adolescentes a plataformas digitais e 
redes sociais3. Os primeiros detalhes e relatórios 
preliminares do projeto europeu vazaram na 
segunda-feira (14.09.26)4. No entanto, o anúncio 
oficial do pacote de medidas somente acon-
teceu hoje. Os detalhes técnicos completos 
do projeto foram agendados para apresen-
tação oficial no dia seguinte (17.09.26), perante 
o Parlamento Europeu, em Estrasburgo5, mas a 
concepção geral da proposta legislativa já foi 
tornada pública. 

A proposta estabelece a proibição de acesso 
para menores de 13 anos e contas limitadas para 
menores de 15 anos. Para crianças menores 
de 13 anos, fica totalmente proibida a criação 
de contas em redes sociais. Elas só poderão 
utilizar serviços criados especificamente para 
o público infantil e sob total controle dos pais. 
Adolescentes entre 13 e 14 anos poderão ter 
contas limitadas e sob a supervisão dos pais. 
Nessa faixa etária, poderão criar contas, mas 
apenas no modelo de “minicontas”. Essas contas 
exigem supervisão parental, não têm recursos 
viciantes (como a rolagem infinita) e possuem 
limite de uso de 1 hora por dia. Maiores de 15 
anos poderão ter contas independentes, mas o 
projeto prevê certas obrigações de concepção 
e design para serviços e plataformas acessí-
veis a maiores de 15 anos e menores de 18. 
“Dessa maneira, as crianças entre 13 e 15 anos só 
terão minicontas, instaladas e supervisionadas 
pelos pais, com funções restritas e tempo de uso  

 
 
 
 
 
 
limitado. E, para os jovens entre 15 e 18 anos, as 
plataformas serão obrigadas a adotar um design 
seguro”, ressaltou Ursula von der Leyen.

O projeto não se limita apenas às plata-
formas de redes sociais, mas alcança uma 
extensa gama de serviços digitais, incluindo 
plataformas de compartilhamento de vídeos, 
de jogos, lojas de aplicativos e certos sistemas 
baseados em inteligência artificial (IA), deixando 
entrever uma tentativa mais ampla de refor-
mular a maneira como os serviços digitais são 
projetados para menores, em vez de depender 
apenas de um bloqueio de conta baseado na 
idade. Nesse ponto, a proposta europeia difere 
da lei australiana aprovada em dezembro de 
20246, que estabeleceu uma proibição de acesso 
a redes sociais para menores de 16 anos7. Em vez 
de copiar o modelo australiano do blanket ban 
(banimento geral e irrestrito para menores de 16 
anos), o EU Kids Act adota uma abordagem “holís-
tica”, que combina regras graduadas de acesso 
por faixa etária com exigências de “segurança 
desde a concepção” (safety by design). 

Trata-se, portanto, de um regime misto, 
com limites conforme a idade do usuário e 
obrigações para que os serviços sejam proje-
tados, desde o início, para serem seguros para 
crianças e adolescentes (design, funcionali-
dades, limites de tempo de tela, controles de 

https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/20-val_01_e.htm
https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/20-val_01_e.htm
https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/20-val_01_e.htm
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contato etc.). O foco é redesenhar o ambiente 
digital, mudar a forma como os serviços digi-
tais são construídos e operam para menores, e 
não apenas bloquear o acesso por idade. Isso 
sugere mudanças profundas em moderação, 
verificação de idade, configurações padrão, 
governança de risco e controle parental.

O papel dos pais e responsáveis também 
é uma tônica do projeto europeu que o difere 
do modelo australiano. Na lei australiana, não 
há exceção por consentimento parental; a 
regra é absoluta: menor de 16 anos não pode 
ter conta em serviço de rede social, mesmo 
com autorização dos pais. Consentimento e 
supervisão parental são parte do desenho 
do EU Kids Act: contas “introdutórias” (para os 
menores entre 13 e 14 anos) e contas total-
mente controladas pelos pais (para os menores 
de 13 anos). A concepção do projeto europeu 
atende a uma gradação do controle parental: 
para crianças menores de 13 anos de idade, o 
acesso é totalmente vedado a redes sociais e 
outros “serviços de risco”; entre 13 e 14 anos 
são permitidas “contas introdutórias”, criadas 
pelos pais e com funcionalidades limitadas, 
limites de tempo de tela e restrições de quem 
pode contactar o menor; entre 15 a 17 anos, 
admitem-se contas autônomas (sem neces-
sidade de consentimento parental), mas com 
concepção safety by design (serviços seguros, 
com proteções contra design viciante, expo-
sição excessiva etc.).  

O EU Kids Act, entretanto, não pode 
ser visto apenas como uma legislação que 
implanta a restrição etária para acesso a 
determinados serviços digitais e exige obri-
gações de segurança (safety by design) dos 
provedores. Não se trata de uma proposta 
legislativa que surge do nada, mas de mais 
uma camada do complexo regulatório 
digital europeu, ao lado do GDPR (General 
Data Protection Regulation), do DSA (Digital 
Services Act), do AI Act (Artificial Intelligence 
Act), do AVMSD (Audiovisual Media Services 
Directive), da estratégia BIK+ (Better Internet 
for Kids) e dos mecanismos europeus de age 
assurance. 

A Comissão Europeia, com a ajuda de 
especialistas de diversos setores, já vinha 
desenvolvendo estudos para investigar 
mecanismos considerados potencialmente 
viciantes, como rolagem infinita (infinite 
scroll)8, reprodução automática (autoplay)9, 
notificações e sistemas de recomendação10. O 
EU Kids Act, assim, representa a evolução da 
legislação europeia no campo da proteção de 
crianças e adolescentes no ambiente digital. 
É possível identificar, no desenvolvimento da 
regulação digital europeia, um progressivo 
deslocamento do foco: das obrigações de 
transparência e informação para a avaliação 
de riscos e os deveres de segurança, chegan-
do-se agora à intervenção sobre o próprio 
design dos serviços digitais.

Assim como no Brasil, o projeto europeu 
prevê que os provedores de serviços e plata-
formas digitais adotem mecanismos de veri-
ficação de idade. Os provedores de serviços 
digitais precisam demonstrar que menores 
de idade não estão acessando seus ambientes 
sem a devida autorização.  A autodeclaração 
de idade não será mais aceita. O EU Kids Act 
exige que as plataformas digitais comprovem 
a idade real de todos os novos usuários, utili-
zando um aplicativo oficial de verificação 
de idade da União Europeia (uma espécie 
de “carteira digital”) ou mecanismos equiva-
lentes que garantam alta segurança. A União 
Europeia já desenvolveu um modelo para 
verificação de idade (Age Verification Blue-
print)11, solução de código aberto baseada 
nos mesmos moldes e especificações das 
carteiras de identidade digital europeias. 
Caso não utilizem o aplicativo padrão da 
UE, as empresas deverão implantar métodos 
próprios que possuam o mesmo nível de 
segurança. 

A proposta prevê que os provedores 
de plataformas e serviços digitais devem 
oferecer canais simples para que os usuários 
possam denunciar abusos. O projeto ainda 
prevê a criação de uma taxa de supervisão 
cobrada das grandes empresas, que será 
usada para financiar as operações de fisca-
lização, bem como a imposição de multas 

severas pelo descumprimento de suas regras, 
que podem chegar a até 6% do faturamento 
anual da empresa.

O projeto ainda pode sofrer alterações 
antes de sua aprovação definitiva, pois, para 
se transformar em lei, terá que ser discutido 
e negociado pelo Parlamento Europeu e pelo 
Conselho da UE12. 

Ainda que sofra alterações durante o 
processo legislativo, sua importância entre-
tanto já pode ser percebida. O EU Kids Act 
não apenas parte da definição de uma idade 
mínima para utilização das redes sociais. A 
nova proposta legislativa não trata apenas 
de impedir que crianças entrem em deter-
minadas plataformas; trata-se de modificar a 
própria arquitetura dos serviços digitais para 
torná-los mais seguros para menores. Sua 
verdadeira importância está na tentativa de 
deslocar para as plataformas o dever de cons-
truir ambientes digitais compatíveis com a 
condição peculiar de desenvolvimento de 

crianças e adolescentes. Mais do que estabe-
lecer limites etários para o acesso de crianças 
e adolescentes às redes sociais, o EU Kids Act 
sinaliza uma mudança de paradigma na regu-
lação europeia dos serviços digitais. A proteção 
do menor deixa de depender exclusivamente 
de sua capacidade de evitar conteúdos ou 
funcionalidades potencialmente prejudiciais 
e passa a incorporar uma exigência dirigida 
ao próprio provedor: a construção de serviços 
mais seguros desde a sua concepção.

A União Europeia parece caminhar para 
um modelo no qual a proteção de crianças e 
adolescentes no ambiente digital não cons-
titui apenas uma questão de controle de 
acesso, mas também uma responsabilidade de 
arquitetura, design e governança dos próprios 
serviços digitais.

Recife, 16.09.26 

Demócrito Reinaldo Filho

Desembargador do TJPE.
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Resistência jurisprudencial do TJRS ao artigo 
1.021 do CPC: autorreferência interna e apego 
a entendimento anterior à nova lei processual

by Caroline Spader e Amanda Hansen Klauck

C om o advento do atual Código de 
Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), houve 
alteração na disposição que tratava do 

recurso de agravo interno. No código revo-
gado, o artigo 557, §1º do CPC/1973, previa 
que o agravo interno13 seria o recurso cabível 
contra a decisão que negasse seguimento ao 
recurso ou lhe desse provimento monocrático, 
fosse apelação ou agravo. Já o artigo 558 do 
mesmo diploma previa que, em determinados 
casos, o relator poderia suspender o cumpri-
mento da decisão recorrida até o pronun-
ciamento definitivo da Turma ou Câmara, 
estabelecendo a figura do efeito suspensivo. 

Com a mudança legislativa, o agravo interno, 
já consolidado pelos tribunais e pela doutrina, 
foi definitivamente formalizado pelo artigo 1.021, 
sendo o recurso cabível contra a decisão profe-
rida pelo relator. Apesar dessa previsão expressa, 
a norma não vem sendo aplicada de maneira 
consensual e equânime pelos Tribunais de 
Justiça, mais precisamente no Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, objeto deste estudo.

Após a pesquisa jurisprudencial de dezenas 
de decisões, se verificou que o TJRS não reco-
nhece a admissibilidade do agravo interno 
contra decisões monocráticas que deferem ou 
indeferem efeito suspensivo/tutela antecipada 
em sede de agravo de instrumento. A justifica-
tiva utilizada pelo Tribunal se fundamenta na 

Conclusão n. 06 do Centro de Estudos do TJRS 
que remonta do ano de 1999 e nasceu apenas 
para suprir a lacuna do artigo 558 do CPC/1973. 

Os julgados mais antigos costumam citar a 
Conclusão n. 06 como razão suficiente para inad-
mitir o agravo interno. Com o tempo, as decisões 
passaram a construir uma “interpretação restri-
tiva” do artigo 1.021, sustentando que a norma 
alcançaria apenas decisões monocráticas de 
caráter mais definitivo, e não decisões de natu-
reza precária e provisória - distinção que o texto 
legal não faz. O artigo 1.021 dispõe a respeito de 
decisão proferida pelo relator, no singular, não 
em decisão de mérito, definitiva ou exauriente. 
Ao restringir por via interpretativa o que a lei não 
restringiu, o Tribunal não interpreta a norma: 
substitui-a por uma norma própria, citando sua 
própria jurisprudência reiterada como se essa 
reiteração fosse, em si, fonte de validade. 

Fora do Rio Grande do Sul, a realidade é dife-
rente. Tribunais de Justiça de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Goiás, admitem o agravo 
interno nessas hipóteses. Na doutrina14, há reco-
nhecimento inequívoco do cabimento do 
agravo interno tanto contra a decisão que não 
conhece ou julga o mérito quando contra a que 
aprecia o pedido de efeito suspensivo ou ante-
cipação de tutela, a teor do artigo 10.21 do CPC. 
A leitura do TJRS não representa a interpretação 
dominante da norma federal; representa uma 
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exceção territorial que se reproduz por hábito 
intenso, sustentada por si mesma. 

Em julgados mais recentes do TJRS a 
respeito do tema, além do reforço da Conclusão 
n. 06 e da jurisprudência que a reitera, a nega-
tiva de admissibilidade também vem sendo 
embasada nos princípios da celeridade e da 
duração razoável do processo, havendo casos 
de imposição de multa por litigância de má-fé 
a quem interpõe recurso nessas situações15. 

A questão não é despicienda. Processo civil 
é matéria de competência legislativa privativa 
da União (Artigo 22, I, CF/88). Uma conclusão 
de centro de estudos, ainda que reverberada 
por decisões jurisprudenciais internas, não tem 
natureza normativa apta a restringir cabimento 
recursal fixado em lei federal. Enquanto isso não 
for revisto, uma parte litigante terá o mesmo 
recurso admitido em outros Tribunais de Justiça 
e rejeitado, pela mesma lei, no Rio Grande do Sul. 

Notas de Fim: 

	○ BRASIL. Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (CPC/1973), 
art. 557, §1º c/c art. 558 (revogada).

	○ BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil), art. 1.021.

	○ BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, art. 22, I.

	○ Conclusão nº 6 do Centro de Estudos do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, redação alterada em 07.04.1999. 
Disponível em: https://www.tjrs.jus.br/novo/centro-de-
estudos/conclusoes/. Acesso em: 14 ago. 2026.

	○ TJRS, Agravo nº 70066444266, 9ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Eugênio Facchini Neto, j. 16.09.2015.

	○ TJRS, Agravo nº 70080269210, 16ª Câmara Cível, Rel. Desa. 
Deborah Coleto Assumpção de Moraes, j. 21.02.2019.

	○ TJRS, Agravo Interno nº 70083698860, 2ª Câmara Cível, 
Rel. Desa. Laura Louzada Jaccottet, j. 19.02.2020.

	○ TJRS, Agravo Interno nº 70083418723, 18ª Câmara Cível, 
Rel. Des. Pedro Celso Dal Pra, j. 27.02.2020.

	○ TJRS, Agravo Interno nº 70083555227, 8ª Câmara Cível, 
Rel. Des. Ricardo Moreira Lins Pastl, j. 05.03.2020.

	○ TJRS, Agravo Interno nº 70083941880, 16ª Câmara Cível, Rel. 
Desa. Deborah Coleto Assumpção de Moraes, j. 30.07.2020.

	○ TJRS, Agravo de Instrumento nº 50771295420218217000, 
25ª Câmara Cível, Rel. Des. Carlos Roberto Lofego Canibal, 
j. 10.09.2021.

	○ TJRS, Agravo de Instrumento nº 51962377720218217000, 
16ª Câmara Cível, Rel. Desa. Jucelana Lurdes Pereira dos 
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A IA não será regulada: novas 
reflexões sobre o relacionamento 
entre o direito e as novas  tecnologias

by Esdras Silva Sales Barbosa e Leonel Severo Rocha

A luta contra a Natureza é desesperançosa, e 
ainda assim — será travada até o fim.
Oswald Spengler

“É um clickbait”. A inteligência artificial 
assim como as demais inovações tecnológicas 
estão sendo reguladas e passando por intensas 
discussões de como o sistema do direito deveria 
regulá-las. Grande parte do esforço acadêmico 
tem sido gasto para descobrir os limites e possi-
bilidades dessas tecnologias que desafiam a 
preservação do meio ambientes, paradigmas 
morais e a estabilidade social.

A dogmática jurídica e os Tribunais constitu-
cionais gastam tempo para encontrar fórmulas 
de construir meios de regular tais tecnologias. 
Até mesmo o Papa Leão XIV tem empreendido 
parte do seu papado para discutir as inteligên-
cias artificiais. Entretanto, a questão fica: como 
o direito se relaciona com essas técnicas16?

Em primeiro lugar é importante ter no hori-
zonte de observação que o sistema jurídico 
também é um técnica (sistema) de leis, códigos, 
procedimentos e organizações criados para regu-
lamentar questões sociais e cuidar das contingên-
cias cotidianas. Dessa forma sua função social é 
estabilizar expectativas sociais utilizando suas 
tecnologias (regulações). Suas técnicas foram 
construídas durante séculos de experiência 
humana com o fim de gerir o caos social.

Logo, o direito é um dispositivo de absorção 
e resolução de problemas sociais, sendo uma 
dessas questões a regulação de tecnologias rege-
nerativas. Não se trata de saber se um sistema 
(o direito) pode comandar as técnicas, mas de 
compreender como o direito pode operacio-
nalmente se relacionar com os avanços tecno-
lógicos que desafiam a administração pública 
(vide vertentes do aceleracionismo).

A “questão da técnica” é estudada há 
duzentos anos pelo menos, buscando 
compreender a relação das máquinas com os 
indivíduos e com a sociedade. Oswald Spengler 
já alertava, ainda na primeira metade do século 
XX, que a técnica não é mero instrumento neutro 
à disposição da vontade humana: é expressão de 
uma força vital, quase autônoma, que segue sua 
própria lógica de expansão17. 

A técnica tem grande influência sobre o 
tecido social. Se a técnica tem essa dimensão de 
força motriz da cultura, a pretensão de “regulá-la” 
integralmente por meio de normas externas 
subestima sua capacidade de se reinventar mais 
rápido do que qualquer processo legislativo. A 
inteligência artificial é, nesse sentido, apenas 
a mais recente manifestação dessa potência 
técnica que sempre escapou, ao menos parcial-
mente, do controle jurídico direto.

O direito, ao tentar regular a IA, não está 
eliminando riscos: está redistribuindo-os, 

decidindo quem responde por eles, em quais 
condições e com que limites. Essa é uma 
função legítima e necessária, mas categorial-
mente distinta de “controlar” ou “domesticar” 
a tecnologia18. É por isso que Thomas Vesting 
propõe que a verdadeira tarefa do direito na 
transformação digital não é regular no sentido 
de proibir ou permitir condutas técnicas, mas 
redefinir os pressupostos de confiabilidade 
que sustentam a interação entre humanos e 
sistemas artificiais. Quando as decisões deixam 
de ser inteiramente humanas e passam a ser 
mediadas por sistemas algorítmicos, o direito 
precisa construir novos critérios de confiança, 
aplicabilidade, rastreabilidade, auditabili-
dade que substituem a antiga presunção de 
que apenas o ser humano decide e, portanto, 
apenas o ser humano responde19.

Franz Josef Brüseke oferece uma chave 
importante para entender por que essa fuga não 
é um defeito a ser corrigido, mas uma condição 
estrutural da modernidade: o risco é a forma 
social pela qual a sociedade contemporânea 
processa decisões tomadas em condições de 
incerteza radical. Diferentemente do perigo, que 
vem de fora, o risco é sempre resultado de uma 
decisão e a inteligência artificial multiplica expo-
nencialmente o número de decisões (e, portanto, 
de riscos) que circulam pelo sistema social ( vide 
“Exterminador do futuro 2)20. 

O constitucionalismo contemporâneo e 
o direito como um todo não pode mais ser 
pensado sem levar em conta como a técnica 
reconfigura o próprio exercício do poder e da 
legitimidade. Se antes o constitucionalismo 
lidava sobretudo com o poder estatal, hoje ele 
precisa lidar também com sistemas técnicos 
que operam em escala planetária, com lógica 
própria e velocidade que nenhum parlamento 
e judiciário conseguem acompanhar21.

A provocação inicial não é uma admissão 
de derrota do direito, mas um convite ao 
trabalho de observar como o direito e as 
diversas técnicas que o ser humano utiliza 
se comunicam e evoluem mutuamente. O 
papado de Leão XIV, os tribunais constitu-
cionais e a dogmática jurídica estão, todos, 

fazendo exatamente isso, é provável que, 
daqui a algumas décadas, chamemos esse 
processo de “regulação” apenas por comodi-
dade de linguagem, sabendo que se tratou, na 
verdade, de aprendizado22.
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Incesto de dados: por 
que a inteligência 
artificial está voltando 
aos livros para 
escapar de si mesma?
by Vanessa Schmidt Bortolini

H á algo de paradoxal na atual corrida 
pelo desenvolvimento da inteli-
gência artificial (IA) pois, depois 

de anos em que a crescente disponibilidade 
de dados na internet foi justamente um dos 
fatores que possibilitaram o avanço exponen-
cial desses sistemas, empresas de tecnologia 
estão agora voltando às estantes em busca de 
livros impressos antes da popularização da IA 
generativa, que passaram a representar uma 
fonte particularmente valiosa de dados para o 
treinamento de novos modelos. O movimento 
chama atenção não apenas pela dimensão que 
vem adquirindo, mas também pela forma como 
tem sido realizado, uma vez que, em alguns 
casos, milhões de livros são adquiridos, têm 
suas lombadas removidas e suas páginas digi-
talizadas em alta velocidade para, ao final do 
processo, serem simplesmente descartados.

O caso mais emblemático talvez seja o 
chamado Project Panama, da Anthropic, reve-
lado a partir de documentos que demonstraram 
a estruturação, pela empresa, de uma operação 
de grandes proporções destinada à aquisição 
e digitalização de milhões de livros físicos, na 
qual teriam sido investidos dezenas de milhões 
de dólares em aproximadamente um ano. As 
obras eram adquiridas, tinham suas lombadas 
removidas para possibilitar a digitalização das 
páginas em escala industrial e, após concluído 

o processo, os exemplares físicos eram descar-
tados (Schaffer; Oremus; Tiku, 2026).

O interesse por esse tipo de material, 
contudo, não parece estar restrito à Anthropic, 
uma vez que, em julho de 2026, foi noticiado 
que a ISBNdb, empresa que fornece livros físicos 
em grandes volumes para clientes do setor 
de IA, passou a destacar obras impressas mais 
antigas como fontes particularmente valiosas 
de dados para o treinamento de modelos. A 
razão para esse interesse está justamente em 
uma característica que, até pouco tempo, pare-
ceria irrelevante: além de conterem conheci-
mento humano estruturado e submetido a 
processos editoriais, esses livros foram publi-
cados antes da atual proliferação de conteúdo 
produzido por sistemas de IA generativa na 
internet (Maiberg, 2026).

O retorno aos livros, portanto, parece 
decorrer de um problema produzido pelo 
próprio sucesso da IA: quanto mais conteúdo 
sintético passa a integrar o ambiente informa-
cional, mais difícil se torna encontrar dados cuja 
origem permaneça genuinamente humana.

A IA precisa ser salva de si mesma?

Os dados sempre foram a matéria-prima da 
IA. Algoritmos aprendem a partir de grandes 
conjuntos de informações, identificam padrões e, 
com base neles, produzem classificações, previ-
sões, recomendações e novos conteúdos. Em 
trabalho anterior, já destaquei que a IA combina 
dados, algoritmos e capacidade computacional 
e que sua capacidade de self-learning permite 

que sistemas desenvolvam seu desempenho a 
partir da experiência (Bortolini, 2024). Durante 
muito tempo, a internet pareceu oferecer uma 
fonte quase inesgotável dessa matéria-prima. 
Textos, imagens, fóruns, notícias, publicações 
científicas e interações humanas compuseram 
um gigantesco registro digital da produção 
cultural e intelectual da humanidade.

Porém a IA generativa alterou essa equação, 
pois uma parte crescente do ambiente digital 
passou a ser também produto da própria IA. 
Um texto pode ser produzido por um modelo, 
publicado em um site, resumido por outro 
sistema, reproduzido em uma rede social, refor-
mulado por uma terceira ferramenta e, algum 
tempo depois, voltar a integrar conjuntos de 
dados utilizados justamente para treinamento 
de novos modelos.

É nesse ponto que uma expressão anterior 
à atual geração de grandes modelos de 
linguagem ganha atualidade: data incest, ou 
incesto de dados.

Na literatura sobre sistemas multiagentes, o 
termo é utilizado para descrever situações nas 
quais a mesma informação percorre diferentes 
caminhos dentro de uma rede e acaba sendo 
reutilizada como se cada aparição constituísse 
evidência independente. O resultado pode ser 
uma confiança artificialmente elevada numa 
determinada conclusão. Ou seja, não existem 
várias fontes confirmando um fato, mas uma 
única informação que retornou ao sistema por 
diferentes caminhos (Krishnamurthy; Hoiles, 
2014). O fenômeno, portanto, não pressupõe 
que a informação tenha sido produzida por IA, 
mas decorre da existência de uma dependência 
não identificada entre fontes que aparentam 
ser independentes.

Transposto para o ecossistema contempo-
râneo da IA generativa, contudo, o problema 
adquire uma nova dimensão. Uma informação 
médica incorreta produzida por um sistema 
de IA e posteriormente publicada na internet, 
por exemplo, pode ser replicada, resumida e 
reformulada em dezenas de páginas diferentes 
que, embora aparentemente independentes, 
possuem uma mesma origem. Ao encontrar 

posteriormente esse conteúdo durante o trei-
namento, uma nova geração de modelos não 
necessariamente reconhecerá que se trata de 
uma única informação reproduzida cinquenta 
vezes, podendo interpretar essas diferentes 
manifestações como fontes distintas que corro-
boram uma mesma afirmação.

A repetição passa, assim, a produzir uma 
aparência de consenso que não corresponde à 
diversidade real das fontes, na medida em que 
a multiplicação de um mesmo conteúdo não 
representa, necessariamente, a existência de 
fontes independentes de conhecimento.

Quando a cópia começa a esquecer 
o original

Há ainda um segundo problema, relacio-
nado, mas tecnicamente distinto. Em 2024, 
pesquisadores publicaram na Nature resul-
tados demonstrando o fenômeno denomi-
nado model collapse. Segundo Shumailov et 
al. (2024), o uso indiscriminado de conteúdo 
gerado por modelos para treinar gerações 
posteriores pode provocar defeitos progres-
sivos: características menos frequentes da 
distribuição original começam a desapa-
recer e os modelos passam a representar uma 
versão cada vez mais empobrecida dos dados 
de origem.

Uma analogia simples ajuda a compreender 
o fenômeno: quando uma fotografia é sucessi-
vamente reproduzida a partir da cópia ante-
rior, e não do original, pequenas perdas 
podem se acumular a cada nova geração. 
Embora o funcionamento dos modelos gene-
rativos seja evidentemente mais complexo, a 
comparação permite compreender por que 
dados de origem humana passam a adquirir 
valor estratégico justamente em um ambiente 
no qual dados sintéticos se tornam progressi-
vamente abundantes.

Isso não significa que dados sintéticos 
sejam necessariamente ruins nem que qual-
quer utilização deles leve inevitavelmente ao 
colapso. Estudos posteriores mostram que 
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o resultado depende de como dados reais e 
sintéticos são combinados, havendo estraté-
gias capazes de conter a degradação quando 
os dados sintéticos são acumulados junta-
mente com dados reais, em vez de simples-
mente substituí-los geração após geração 
(Kazdan et al., 2025).  Essa ressalva é funda-
mental, pois não se trata de estabelecer uma 
oposição simplista entre conteúdos produzidos 
por seres humanos, supostamente confiáveis, 
e aqueles gerados por sistemas de IA, neces-
sariamente problemáticos, mas de reconhecer 
os riscos decorrentes da perda de rastreabili-
dade quanto à origem dos dados, bem como da 
redução de sua diversidade e independência. É 
justamente sob essa perspectiva que se pode 
compreender, ao menos em parte, o renovado 
interesse por livros publicados antes da popula-
rização da IA generativa.

Da explicabilidade à proveniência dos 
dados

As consequências desse fenômeno, 
contudo, não se restringem aos aspectos 
técnicos relacionados ao desenvolvimento 
e treinamento dos modelos, alcançando 
também questões jurídicas e éticas que vêm 
sendo discutidas nos últimos anos em torno 
do uso da IA. Grande parte desse debate 
concentrou-se, corretamente, na transpa-
rência e na explicabilidade desses sistemas, 
especialmente diante da existência dos 
chamados modelos de “caixa-preta”, cuja 
opacidade dificulta a compreensão acerca do 
funcionamento do sistema e dos elementos 
que conduziram a determinado resultado. 
Em pesquisa anterior sobre a aplicação da IA 
na saúde, apontamos justamente a falta de 
transparência e explicabilidade como impor-
tantes obstáculos à confiança na tecnologia, 
sobretudo quando seus resultados são 
utilizados como suporte para decisões 
relevantes (Bortolini et al., 2024).

A explicabilidade procura responder, 
entre outras questões, a uma pergunta essen-
cial: como o sistema chegou a determinada 
resposta? O problema do incesto de dados 

exige, contudo, que se acrescente uma inda-
gação anterior: de onde veio o conheci-
mento utilizado pelo sistema para produzi-la? 
Embora relacionadas, as perguntas não se 
confundem, uma vez que um sistema pode 
ser relativamente transparente quanto aos 
fatores considerados para determinada reco-
mendação e, ainda assim, ter sido treinado a 
partir de um ecossistema informacional no 
qual uma mesma afirmação foi sucessiva-
mente reproduzida, reformulada e reinserida, 
sem que essa multiplicação corresponda à 
existência de evidências efetivamente inde-
pendentes. Nesse cenário, a transparência não 
pode se limitar ao funcionamento do algo-
ritmo, devendo alcançar também a origem e 
a trajetória dos dados que contribuíram para a 
construção de seus resultados.

No livro Inteligência Artificial na Medicina: 
uma proposta de regulação ética, defendi 
a necessidade de documentar os algo-
ritmos e as fontes de dados que alimentam 
os sistemas, bem como de assegurar quali-
dade, representatividade e curadoria regular 
dos dados utilizados (Bortolini, 2024). O 
cenário atual mostra que essa preocupação 
talvez precise avançar mais um passo, não 
bastando mais perguntar pela qualidade do 
dado isoladamente, mas também pela sua 
proveniência, independência e “genealogia”. 
Em outras palavras: quantas fontes existem 
realmente?

O que muda para a governança da IA?

O renovado interesse por livros impressos 
anteriores à popularização da IA genera-
tiva revela uma questão que parece mais 
profunda, especialmente à medida que 
conteúdos produzidos por esses sistemas 
passam a ocupar uma parcela crescente do 
ambiente digital. Nesse contexto, dados cuja 
origem possa ser identificada e rastreada 
adquirem um valor particular, relacionado à 
possibilidade de reconstruir sua procedência e 
verificar, em alguma medida, a independência 
das fontes que contribuíram para o desenvol-
vimento dos modelos.

Esse cenário também amplia os desafios 
relacionados à governança da IA, que passam 
a envolver a proveniência dos conjuntos de 
treinamento, a identificação de conteúdo 
sintético e a adoção de mecanismos capazes 
de reduzir o risco de que sucessivas reprodu-
ções de uma mesma informação sejam inter-
pretadas como evidências independentes. 
A diversidade dos dados, sob essa perspec-
tiva, depende também da diversidade de suas 
origens.

A corrida pelos livros revela, assim, uma 
questão maior sobre o próprio desenvolvi-
mento da IA, que depende de volumes cres-
centes de dados para aprender enquanto 
passa a conviver com um ambiente informa-
cional cada vez mais ocupado por conteúdos 
produzidos por ela própria. A possibilidade de 
reconstruir a origem e a trajetória desses dados 
tende, nesse cenário, a assumir importância 
crescente, sobretudo diante da dificuldade 
de identificar quando fontes aparentemente 
distintas constituem, na realidade, diferentes 
reproduções de um mesmo conteúdo.
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Reflexões sobre os 
novos parâmetros de 
justiça gratuita no 
judiciário brasileiro 
após julgamento da 
ação declaratória de 
constitucionalidade 80
by Vitor Araruna Carvalho

O Supremo Tribunal Federal definiu no 
início de setembro de 2026 os critérios 
para concessão da justiça gratuita em 

todo o Judiciário. O julgamento da Ação Decla-
ratória de Constitucionalidade (ADC) 80 visa 
estipular critérios mais objetivos na análise 
dos pedidos de gratuidade. De forma sinte-
tizada, o STF decidiu que pessoas com renda 
mensal de até R$ 5 mil têm direito à gratuidade 
sem ter que comprovar que não possui condi-
ções de arcar com as despesas processuais, e, 
quem recebe acima do referido valor, precisará 
demonstrar documentalmente a insuficiência 
de recursos para ter acesso ao benefício.

O debate teria sido iniciado em virtude de, 
na esfera trabalhista, ter havido grande número 
de magistrados acatando a mera declaração 
de hipossuficiência econômica para obtenção 
da gratuidade, o que contrairia a Constituição 
Federal que assegura a assistência judiciaria 
gratuita apenas aos que comprovam a insu-
ficiência de recursos. Nesse sentido, o STF 
entendeu por bem estabelecer os citados crité-
rios objetivos ao tempo que busca evitar ajuiza-
mentos sem fundamentos jurídicos razoáveis. 
Assim, a Corte entendeu que o atual parâmetro 
para a isenção de Imposto de Renda é mais 
adequado para tal finalidade.

Como dito, o inicio do debate se deu na 
Justiça do Trabalho, mas o STF estendeu para 

todo o Poder Judiciário almejando uma unifor-
mização até que o Legislativo estabeleça nova 
regulamentação. Diante de todo esse contexto 
modificativo no cenário da Justiça Gratuita no 
Judiciário brasileiro, se fazem necessárias refle-
xões sobre o julgamento da ADC 80 e as pers-
pectivas em relação as novas ações a serem 
ajuizadas nas mais diversas áreas do direito.

Há dez anos atuando na Justiça do 
Trabalho, posso afirmar que a alteração dos 
critérios na concessão da gratuidade judiciária 
terá um impacto pequeno na seara trabalhista 
tendo em vista que a grande maioria dos recla-
mantes recebem salário inferior à R$ 5mil, bem 
como é comum ajuizar a ação após a demissão, 
e, portanto, num cenário onde encontram-se 
desempregados (e consequentemente/natu-
ralmente sem condições de arcar com despesas 
processuais sem prejuízo do próprio sustento).

Para trabalhadores que recebem mais de R$ 
5mil mensais (minoria), é provável e esperado 
que, através de documentação comprovando 
os gastos e até mesmo se estiver desempre-
gado, não tenha dificuldades em conseguir 
a concessão da gratuidade. Portanto, a pers-
pectiva em relação à Justiça do Trabalho é que 
a gratuidade seja a regra na maior parte das 
ações trabalhistas distribuídas.

Já na esfera cível, as reflexões seguem a 
mesma tendência na minha visão. A Justiça 
Comum (e aqui naturalmente não entram as 
regras dos Juizados Especiais) tem, em geral, 
um procedimento de ao ajuizar a ação, o Autor 
já fazer o requerimento na petição inicial, sendo 

analisado o pedido pelo juízo em sequência 
deferindo, indeferindo ou solicitando docu-
mentação complementar. A maioria dos juízes 
cíveis dos mais diversos tribunais exige essa 
documentação comprobatória (comprovante 
de renda, declaração do Imposto de Renda, 
comprovante de despesas básicas) para deferi-
mento da gratuidade judiciária. Nesse sentido, 
se espera que a decisão do STF não tenha 
grandes impactos também na Justiça Comum.

A decisão é recente23 e as reflexões são 
necessárias para entendermos os movimentos 
que o Judiciário tem feito no que tange ao 

tema da gratuidade, mas, à primeira vista, 
a tendência é que a decisão do STF na ADC 
80 não apresente grandes modificações e 
impactos aos requerentes da Justiça Gratuita.
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O confisco alargado e 
a lavagem de dinheiro:  
análise sob a perspectiva 

constitucional e teórico-
funcional do direito 

penal econômico.
by Wellington Dos Santos Teixeira

Objetivos da Pesquisa

A presente pesquisa tem como obje-
tivo geral analisar a constitucionalidade e os 
limites de aplicação do confisco alargado, insti-
tuído pela Lei nº 13.964/2019, especialmente no 
combate aos crimes de lavagem de dinheiro.

Busca-se compreender como o referido 
instrumento jurídico pode ser compatibilizado 
com o arcabouço garantista do Direito Penal, 
notadamente no que se refere aos princípios da 
presunção de inocência, legalidade, contradi-
tório e proporcionalidade.

O objetivo específico é avaliar criticamente 
a aplicação de teorias penais contemporâneas 
– como a cegueira deliberada, a autolavagem, 
a teoria do resultado e a ubiquidade, como 
fundamentos teóricos para sustentar o uso 
racional do confisco patrimonial no âmbito do 
processo penal econômico.

Métodos e Justificativa

A metodologia utilizada é qualitativa, de 
natureza exploratória e dogmática, com abor-
dagem dedutiva. 

O trabalho fundamenta-se em revisão biblio-
gráfica especializada, legislação penal vigente e 
jurisprudência dos tribunais superiores.

A justificativa da pesquisa reside na cres-
cente aplicação do confisco alargado como 
instrumento de política criminal patrimonial, 
e nos riscos inerentes à sua banalização inter-
pretativa, com reflexos sobre garantias consti-
tucionais essenciais.

A proposta é estabelecer parâmetros técnico-
-jurídicos que balizem o uso legítimo da medida, 
prevenindo abusos e assegurando sua conso-
nância com o Estado Democrático de Direito.

Conclusões

A pesquisa conclui que o confisco alargado, 
embora constitucionalmente previsto, deve ser 
aplicado com rigor técnico, cautela e propor-
cionalidade, sob pena de converter-se em ferra-
menta de desapropriação estatal sem o devido 
processo legal.

A análise das teorias da cegueira deliberada 
e da autolavagem revelou que sua utilização 
indiscriminada pode comprometer o núcleo 
da legalidade penal e da exigência de demons-
tração do dolo.

O estudo demonstra que a eficácia puni-
tiva não pode ser dissociada dos direitos funda-
mentais do acusado, sendo indispensável a 
individualização das condutas e dos bens atin-
gidos, para evitar generalizações repressivas 
e decisões judiciais baseadas em presunções 
abstratas de ilicitude.

Nesse contexto, destaca-se que o prin-
cípio da proporcionalidade operando como 
“freio” à aplicação generalizante e punitivista 
do confisco alargado.
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A ausência de individualização das condutas 
e dos bens confiscados pode conduzir à violação 
dos direitos fundamentais do acusado, conver-
tendo o processo penal em mecanismo de desa-
propriação estatal fundado em presunções e não 
em provas concretas. 

Destaca-se que a Constituição de 1988 exige 
que toda sanção penal, inclusive de natureza 
patrimonial, seja individualizada e fundamentada 
com base em elementos objetivos e robustos e 
que a generalização repressiva, como a presunção 
de habitualidade delitiva ou a imputação baseada 
em padrão de vida elevado, configura violação ao 
devido processo legal e à legalidade estrita.

O confisco alargado, quando destituído de 
critérios proporcionais e probatórios, deixa de 
ser um instrumento legítimo de contenção da 
criminalidade econômica para se transformar 
em ferramenta de exceção institucional.

É imperativo, portanto, que o Judiciário 
atue com acuidade técnica, delimitando com 
precisão o alcance da medida e fundamentando 
de forma densa a necessidade da sua aplicação 
no caso concreto.

Considerações Finais

O confisco alargado representa uma ferra-
menta relevante no enfrentamento à macro crimi-
nalidade econômica, especialmente à lavagem 
de dinheiro. Contudo, sua legitimidade encontra 
limites intransponíveis nas garantias constitucio-
nais que estruturam o processo penal democrático.

A adoção acrítica de teorias penais de 
expansão da responsabilidade pode gerar dese-
quilíbrio entre eficiência e liberdade, autorizando 
punições por indícios, omissões ou suspeitas. 

A proporcionalidade, a racionalidade proba-
tória e a individualização das condutas devem ser 
os pilares interpretativos da aplicação do art. 91-A 
do Código Penal. 

Apenas assim será possível compatibilizar 
o confisco com os postulados do garantismo 
penal e com a segurança jurídica exigida no 
Estado de Direito.
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O Comitê Gestor do 
IBS e a construção de 

uma nova governança 
federativa: implicações 

ainda em aberto
by Gabriela Pacheco Berlitz

A criação do Comitê Gestor do Imposto 
sobre Bens e Serviços (CGIBS) está 
entre as mudanças institucionais de 

maior alcance trazidas pela reforma da tribu-
tação sobre o consumo. A Emenda Constitu-
cional nº 132/2023, além de substituir tributos e 
redesenhar bases de incidência, instituiu o IBS 
como imposto de competência compartilhada 
entre Estados, Distrito Federal e Municípios e 
previu que determinadas competências admi-
nistrativas fossem exercidas de forma inte-
grada. O art. 156-B da Constituição atribui ao 
Comitê Gestor funções como a edição do regu-
lamento único do imposto, a uniformização 
da interpretação e da aplicação da legislação, 
a arrecadação, a realização de compensa-
ções, a distribuição do produto arrecadado e 
a decisão do contencioso administrativo. A Lei 
Complementar nº 227/2026 desenvolveu esse 
desenho e definiu o CGIBS como entidade 
pública de caráter técnico e operacional, sob 
regime especial, com independência técnica, 
administrativa, orçamentária e financeira.

Esse arranjo modifica a maneira como 
Estados e Municípios se relacionam com a admi-
nistração da tributação sobre o consumo. No 
modelo baseado em ICMS e ISS, que permanece 
vigente durante o período de transição, cada 
ente exerce diretamente parcela importante 
das atividades administrativas relacionadas 
aos seus tributos. Já o IBS introduz uma lógica 
diferente, pois algumas funções passam a ser 
exercidas em uma estrutura comum. As adminis-
trações tributárias e as Procuradorias estaduais e 
municipais, contudo, continuam a desempenhar 
atribuições próprias. A Constituição preserva, 
no âmbito das respectivas competências, as 

 
 
 
 
 
 
 
atividades de fiscalização, lançamento, cobrança 
e representação administrativa e judicial, e a LC 
nº 227/2026 confere ao Comitê a tarefa de coor-
dená-las com vistas à integração entre os entes. 
Surge, assim, uma relação que combina atuação 
local, coordenação interfederativa, compar-
tilhamento de informações e procedimentos 
conjuntos, cujos limites práticos ainda deverão 
ser definidos pela implementação do sistema.

A composição do Conselho Superior foi 
estruturada para refletir o caráter interfedera-
tivo do órgão. Há 27 representantes dos Estados 
e do Distrito Federal e outros 27 represen-
tantes do conjunto dos Municípios e do Distrito 
Federal. No bloco municipal, 14 represen-
tantes são escolhidos a partir de votos de igual 
valor para cada Município e 13 mediante votos 
ponderados pela população. As deliberações 
também obedecem a requisitos próprios em 
cada bloco. Trata-se de uma tentativa de conci-
liar igualdade federativa, peso populacional e 
participação de entes com dimensões e capa-
cidades administrativas bastante distintas. O 
funcionamento concreto desse arranjo, porém, 
é que permitirá avaliar como tais critérios se 
comportarão diante de interesses arrecadató-
rios eventualmente divergentes. Alves (2025), 
ao estudar a competência compartilhada e a 
representação territorial no CGIBS, situa justa-
mente nesse ponto parte da discussão sobre 
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autonomia federativa e sobre a participação 
dos entes na estrutura decisória do Comitê.

A uniformização normativa é outra questão 
que deverá ser observada ao longo da implan-
tação. A existência de um regulamento único 
e de uma interpretação administrativa coor-
denada pode reduzir divergências que histori-
camente marcaram a tributação do consumo. 
Ao mesmo tempo, decisões antes produzidas 
por administrações estaduais e por milhares de 
administrações municipais passam, em parcela 
relevante, a ser construídas em uma instância 
comum. Por isso, transparência, fundamentação 
das decisões, participação e mecanismos de 
controle ganham importância particular. Afinal, 
a discussão não se esgota na existência de regras 
uniformes: será necessário verificar como elas 
serão elaboradas, revistas e aplicadas e, ainda, 
em que medida Estados e Municípios conse-
guirão participar de decisões com reflexos sobre 
suas receitas e suas estruturas administrativas. 
Santos, Bartine e Passos (2026), ao tratarem da 
natureza jurídica do CGIBS e dos limites do fede-
ralismo de cooperação, chamam atenção para 
os desafios decorrentes das diferenças de capa-
cidade institucional e tecnológica entre os entes.

Os primeiros atos de implantação mostram 
que várias dessas questões continuarão sendo 
definidas durante o funcionamento do sistema. 
Em abril de 2026, o CGIBS publicou o Regula-
mento do IBS por meio da Resolução nº 6/2026. 
Nos meses seguintes, o próprio Comitê informou 
ter recebido 847 sugestões de alteração e aprimo-
ramento do texto-base, encaminhadas por enti-
dades e setores interessados (CGIBS, 2026a; CGIBS, 
2026b). O dado revela que a edição do regula-
mento não encerrou o processo de construção 
institucional. Procedimentos, sistemas, interpre-
tações e rotinas administrativas ainda poderão 
passar por ajustes sucessivos, sobretudo durante 
a transição. Nesse estágio, portanto, afirmações 
definitivas sobre simplificação, redução de litígios 
ou ganhos de eficiência parecem prematuras e 
dependerão de resultados que possam ser obser-
vados na aplicação concreta do novo modelo.

A articulação entre fiscalização, cobrança e 
contencioso oferece um exemplo claro das difi-
culdades operacionais que podem surgir. A LC 
nº 227/2026 admite atuação fiscal em hipóteses 

que ultrapassam os limites territoriais tradicio-
nalmente associados à administração tribu-
tária e prevê procedimentos conjuntos quando 
mais de um ente tiver interesse na fiscalização 
dos mesmos fatos geradores. Na cobrança, o 
CGIBS exerce função de coordenação sobre as 
administrações tributárias e as Procuradorias, 
sem retirar das carreiras competentes dos entes 
a execução das atividades que lhes cabem. O 
funcionamento dessa estrutura dependerá de 
critérios suficientemente claros sobre titula-
ridade, cotitularidade, delegação, circulação 
de informações, custos e responsabilidades. 
Problemas de coordenação poderão, inclusive, 
dar origem a controvérsias próprias do novo 
sistema. A EC nº 132/2023 atribuiu ao Superior 
Tribunal de Justiça competência originária para 
processar e julgar conflitos entre entes federa-
tivos, ou entre estes e o CGIBS, relacionados ao 
IBS e à CBS (CF, art. 105, I, “j”), o que demonstra 
que o desenho constitucional já contempla a 
possibilidade de conflitos associados ao exer-
cício compartilhado dessas competências.

A distribuição das receitas também coloca 
o Comitê no centro de questões relevantes do 
federalismo fiscal. Embora o produto do IBS 
pertença aos entes subnacionais de acordo com 
as regras constitucionais e legais, a arrecadação, 
as compensações e a distribuição são operacio-
nalizadas pela estrutura comum. Isso tende a 
modificar rotinas de planejamento e de acompa-
nhamento da receita por Estados e Municípios 
e torna especialmente importante a confiabi-
lidade dos sistemas de informação e a transpa-
rência dos critérios adotados. A LC nº 227/2026 
prevê, ainda, um modelo de controle externo 
exercido de forma coordenada e colegiada pelos 
Tribunais de Contas. A eficácia desse modelo 
dependerá da capacidade de atuação conjunta 
de órgãos que, historicamente, se organizam 
em esferas distintas. A prestação de contas e o 
acesso adequado aos dados, portanto, serão 
elementos relevantes para permitir a identifi-
cação das responsabilidades dentro de uma 
estrutura de gestão compartilhada.

Ainda é cedo para atribuir ao Comitê Gestor 
resultados que dependerão de anos de funcio-
namento do IBS. A Constituição e a legislação 
complementar estabeleceram uma estrutura 
que reúne unidade normativa, participação 

O Comitê Gestor do IBS e a construção de uma nova governança federativa: implicações ainda em aberto
Gabriela Pacheco Berlitz

juristas  |  41

de Estados e Municípios e manutenção de atri-
buições próprias das administrações tributá-
rias e das Procuradorias. Como esses elementos 
se acomodarão na prática é uma questão em 
aberto. A resposta passará pelo funcionamento 
do Conselho Superior, pela integração tecno-
lógica, pela coordenação das atividades de 
fiscalização e cobrança, pela estabilidade das 
interpretações administrativas e pela experiência 
do contencioso. Também será relevante observar 
como Estados e Municípios avaliarão sua partici-
pação efetiva na gestão de uma receita que lhes 
pertence. Há fundamentos para expectativas 
de maior coordenação, assim como existem 
dúvidas sobre eventuais efeitos de centralização 
e sobre a capacidade de participação de entes 
com estruturas muito diferentes. Por essa razão, 
a análise do CGIBS não parece comportar conclu-
sões definitivas neste momento. Seus efeitos 
sobre o federalismo fiscal brasileiro poderão ser 
examinados com maior segurança à medida que 
ocorra a implementação do IBS.
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Quanto custa o que 
não entrou na Lei 
Complementar nº 
236/2026?  
Nota sobre o ônus de 
demonstração das 
prognoses arrecadatórias 
na formação da lei 
tributária
by Juliana Rodrigues Ribas

1 O negativo da lei

A Lei Complementar nº 236, de 4 de setembro 
de 2026, inscreveu no Código Tributário Nacional 
normas gerais de solução de controvérsias, 
consensualidade e processo administrativo em 
matéria tributária e aduaneira 24: tetos para as 
multas de ofício, prazos uniformes, transação, 
mediação e arbitragem especial.

A lei que entrou em vigor, contudo, não é a 
mesma que o Congresso Nacional aprovou. A 
Mensagem nº 743, da mesma data, vetou dez 
blocos de dispositivos 25, todos operavam em 
favor do sujeito passivo. Este artigo ocupa do que 
a Lei Complementar nº 236 deixou de dizer e da 
forma do argumento que produziu a subtração.

2 O que ficou de fora

Foram vetados os dispositivos que (i) deli-
mitavam a solidariedade e condicionavam a 
responsabilização de terceiro e a indicação de 
corresponsáveis à prévia apuração (arts. 124, I; 
142, § 4º; e 202, § 2º); (ii) limitavam a uma única 
vez a interrupção da prescrição e, por arrasta-
mento, articulavam seu curso com os métodos 
consensuais (art. 174, § 1º, caput, e §§ 2º e 4º); 
(iii) vedavam a multa isolada no indeferimento 
de pedido de crédito e definiam a reincidência 

(arts. 113-A, § 2º, e 142, § 11); (iv) fixavam prazo, 
efeito declaratório e validade das certidões (art. 
205, §§ 1º e 2º); (v) ressalvavam a compensação 
de indébito reconhecido em juízo (art. 168, § 
1º); (vi) cominavam nulidade a atos decisórios 
viciados (art. 208-H, § 1º, II e IV); e (vii) revogariam 
o § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430/1996 (art. 2º).26

O que sobreviveu organiza o procedimento; 
o que caiu redistribuiria posições jurídicas. A lei 
resultante é mais processual e menos material 
do que a lei votada.

3 A forma das razões

Interessa menos o resultado do que a estru-
tura do argumento. Lidas em série, as razões de 
veto exibem um padrão único: uma proposição 
sobre estados futuros do mundo, em termos 
de arrecadação, apresentada como razão sufi-
ciente de decisão normativa. A limitação da 
interrupção da prescrição reduziria a “capaci-
dade de recuperação dos créditos públicos”; a 
delimitação da reincidência comprometeria “a 
efetividade do regime sancionatório tributário”; 
a exigência de apuração prévia da responsabi-
lidade retardaria a “recuperação do crédito”.27 
Nenhuma delas vem acompanhada de magni-
tude, de contrafactual ou da despesa que a 
receita perdida financiaria.
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4 A assimetria do ônus

O ordenamento impõe o argumento 
consequencialista e diz em que condições. 
O art. 20 da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro veda decidir com base em 
valores jurídicos abstratos sem consideração 
das consequências práticas, e seu parágrafo 
único exige que a motivação demonstre a 
necessidade e a adequação da medida “inclu-
sive em face das possíveis alternativas”, ao que 
o regulamento federal acrescenta proporcio-
nalidade e razoabilidade.28 

O art. 20 alcança as esferas administrativa, 
controladora e judicial, não a legislativa, e o 
veto é função legislativa: não se sustenta que 
a Mensagem nº 743 o tenha violado. Susten-
ta-se algo distinto — as razões que a instruem 
foram produzidas por órgãos administrativos, 
em pareceres, e não passariam por aquele crivo 
se amparassem decisão administrativa: não 
demonstram necessidade nem adequação, 
e não examinam alternativas. A própria 
Mensagem fornece o outro termo da compa-
ração: ao vetar o art. 2º, sustentou-se que a 
revogação do § 2º do art. 44 da Lei nº 9.430/1996 
produziria renúncia de receita sem a estima-
tiva de impacto exigida pelo art. 113 do ADCT.29 
O fundamento é formalmente correto, e a assi-
metria que revela é de três termos: exige-se 
demonstração da administração que decide 
e do legislador que desonera; nada se exige 
de quem invoca perda de receita para impe-
di-la. Quanto mais genérica a alegação, menos 
contestável: prognose sem número não oferece 
superfície de contradita. E o texto que sobre-
viveu é o do processo administrativo fiscal, 
submetido ao art. 20 — exigir-se-á da admi-
nistração o padrão que não se exigiu de quem 
desenhou a norma.

5 O teste que não se fez

O veto ao art. 174 testa a consistência do 
prognóstico. O caput do § 1º caiu por reduzir 
a capacidade de recuperação do crédito; os 
§§ 2º e 4º, por arrastamento. A lei que inscreve 
a consensualidade no Código ficou sem a 

regra que a torna operável: quem ingressa 
em mediação ou arbitragem não sabe o que 
sucede à prescrição enquanto tramita o proce-
dimento.

Se o objetivo é maximizar a recupe-
ração do crédito, o veto trabalha contra ele: 
métodos consensuais recuperam crédito, e a 
incerteza quanto à prescrição desestimula seu 
uso. Avaliou-se dispositivo a dispositivo, não 
o sistema — defeito típico da prognose não 
testada.

6 A dívida que fica

Aplica-se hoje a lei desenhada pelas prog-
noses examinadas acima — e a pergunta que 
fica é que padrão de justificação se exige de uma 
prognose que opera como razão de decisão 
normativa tributária.

A pergunta não é nova: no controle de 
constitucionalidade, o impacto arrecadatório 
fundamenta a modulação de efeitos sem que 
se tenha fixado o que precisa ser demonstrado. 
O problema não é privativo da jurisdição cons-
titucional: instala-se antes, na formação da lei. 
Enquanto a alegação de perda de arrecadação 
não vier acompanhada de destinação, magni-
tude e contrafactual, seguirá operando como 
argumento de autoridade sob a forma de argu-
mento econômico.

Nosso questionamento do título não tem 
resposta — e é essa a conclusão, não uma 
lacuna. Nada no processo que produziu os 
vetos permite dizer quanto custaria manter o 
que deles saiu; sabe-se apenas que se afirmou 
que custaria.
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Como a 
tecnologia 
disputa a infância 
e juventude
by Luciana Sabbatine Neves

Imagine a cena, um adolescente na frente de 
uma tela, ele termina de assistir um vídeo 
curto e em segundos inicia o próximo. Ele 

não decide nada, a plataforma decide por ele, e 
em poucos segundos já está vendo o próximo, 
essa cena banal, repetida bilhões de vezes por 
dia em todo o país, deixou de ser apenas tema 
de debate moral sobre “tempo de tela” para se 
tornar objeto de disputa jurídica propriamente 
dita, assim descrevemos algumas ferramentas 
de design manipulativo mais comuns e utili-
zadas, que muitas vezes são combinadas para 
maximizar seus efeitos.

A reprodução automática, ligada por 
padrão na maioria dos serviços de vídeo e de 
jogos, funciona eliminando o que pesquisa-
dores de interação, chamam de “pistas naturais 
de parada”, o instante, ao fim de um episódio, 
em que o usuário teria a chance de decidir, com 
calma, se continua. Um experimento recente 
com usuários de streaming mostrou que desa-
tivar esse recurso reduz de forma mensurável o 
tempo total assistido¹, entre crianças, o efeito 
preocupa ainda mais pediatras e pesquisa-
dores da infância, que associam o autoplay a 
maior dificuldade de transição entre atividades 
e a episódios de choro e irritação quando o 
consumo é interrompido por um adulto².

As notificações recorrentes operam por 
outro caminho. Elas não dependem de que 

a criança ou adolescente permaneça no apli-
cativo, interrompem de fora, mesmo quando 
ela está fazendo outra coisa. Um estudo que 
mediu ondas cerebrais por eletroencefalo-
grama mostrou que a simples chegada de uma 
notificação reduz a amplitude dos sinais asso-
ciados ao controle inibitório e à atenção, efeito 
mais acentuado justamente entre usuários 
classificados como de uso excessivo³. Não se 
trata de falta de força de vontade: é o cérebro 
sendo puxado, em tempo real, por um estí-
mulo desenhado exatamente para isso.

Já a recompensa variável é a mais antiga 
das três técnicas, do ponto de vista cientí-
fico, reproduz, com precisão quase didática, o 
esquema de reforço que a psicologia compor-
tamental descreveu ainda na década de 1950 
como o mais resistente à extinção: recompensas 
que chegam sem padrão previsível capturam 
mais do que recompensas garantidas e cons-
tantes. É a lógica da caça-níquel transplantada 
para dentro de um jogo infantil, sob a forma de 
caixa de recompensa. Pesquisa com milhares 
de jogadores encontrou correlação estatistica-
mente significativa entre gastar em loot boxes e 
pontuar alto em escalas de jogo de azar, resul-
tado depois replicado pelos mesmos autores⁴.

O Brasil deixou de tratar tais arquiteturas 
como mero problema de bom senso parental. A 
Lei nº 15.211/2025 veda expressamente as caixas 
de recompensa em jogos voltados a crianças e 
adolescentes ou de acesso provável por eles e, 
num movimento mais relevante do ponto de 
vista jurídico, proíbe ao fornecedor projetar, 
modificar ou manipular a interface com o obje-
tivo ou o efeito de comprometer a autonomia e 
a livre escolha do usuário. A opção pelo verbo 
“manipular” não é acidental, desloca o alvo 

do controle jurídico. Sai de cena o conteúdo 
exibido na tela e entra a arquitetura que decide, 
por nós e antes de nós, quando parar.

É esse deslocamento que deveria ocupar 
hoje o centro do debate jurídico sobre infância 
e juventude digital, não perguntar apenas o 
que a tela mostra à criança e ao adolescente, 
mas exigir contas de como ela foi desenhada 
para mantê-los olhando.
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by Arthur Bezerra de Souza Junior

A alienação de imóveis pertencentes ao 
Poder Público submete-se a regime 
jurídico particularmente rigoroso. 

O administrador não dispõe livremente do 
patrimônio público, razão pela qual qualquer 
transferência deve encontrar fundamento no 
interesse público e observar os princípios esta-
belecidos pelo art. 37 da Constituição Federal. 
A Lei nº 14.133/2021 manteve essa lógica ao 
estabelecer, no art. 76, que a alienação de bens 
da Administração Pública está subordinada à 
existência de interesse público devidamente 
justificado, deve ser precedida de avaliação e 
observar os requisitos previstos na própria lei.

Em relação aos imóveis, o art. 76, I, esta-
belece como regra a autorização legislativa e 
a licitação na modalidade leilão, ressalvando 
hipóteses expressamente previstas de dispensa. 
Entre elas está a alínea “b”, que trata da “doação, 
permitida exclusivamente para outro órgão ou 
entidade da Administração Pública, de qual-
quer esfera de governo”, ressalvado o disposto 
nas próprias alíneas “f”, “g” e “h” do mesmo 
inciso. Essas três alíneas, todavia, cobrem hipó-
teses estreitas e específicas, a alienação de 
imóveis residenciais em programas de habi-
tação e regularização fundiária de interesse 
social, a alienação de imóveis comerciais locais 
limitados a 250 m² e a alienação de terras rurais 
da União e do Incra. Nenhuma delas alcança o 

imóvel urbano de titularidade municipal desti-
nado a atividade industrial de porte, de modo 
que a doação a uma empresa instalada em 
parque industrial municipal permanece fora do 
campo de aplicação do inciso I e de suas próprias 
exceções internas. É justamente essa lacuna que 
reconduz o intérprete ao § 6º do art. 76.

O dispositivo estabelece que “a doação 
com encargo será licitada e de seu instrumento 
constarão, obrigatoriamente, os encargos, o 
prazo de seu cumprimento e a cláusula de 
reversão, sob pena de nulidade do ato, dispen-
sada a licitação em caso de interesse público 
devidamente justificado”. Surge, então, uma 
questão hermenêutica relevante. Se o inciso I 
já disciplina exaustivamente as hipóteses de 
doação dispensadas de licitação, entre entes 
públicos na alínea “b” e em situações estreitas 
nas alíneas “f”, “g” e “h”, por que o legislador esta-
beleceu posteriormente uma disciplina própria 
para a doação com encargo, admitindo expres-
samente a dispensa da licitação diante de inte-
resse público devidamente justificado, sem 
restringir os destinatários possíveis?

A resposta exige diferenciar as duas hipó-
teses. O art. 76, I, disciplina modalidades espe-
cíficas de doação de imóvel público e indica 
taxativamente os destinatários admitidos em 
cada uma. O § 6º, por sua vez, trata especi-
ficamente da doação com encargo, na qual 
a transferência patrimonial está vinculada 
ao cumprimento de obrigações pelo dona-
tário. Não se trata, portanto, de simples liberali-
dade administrativa. Tanto assim que a lei exige 
encargos, prazo para seu cumprimento e cláu-
sula de reversão, sob pena de nulidade, e o § 7º 

ainda disciplina a garantia hipotecária em favor 
do doador quando o donatário precisar oferecer 
o imóvel em financiamento, disciplina que só faz 
sentido diante de donatários capazes de contrair 
financiamento, isto é, também particulares.

A regra continua sendo a licitação, e o 
próprio § 6º começa afirmando isso. O legis-
lador, entretanto, abriu expressamente uma 
exceção, dispensável apenas quando houver 
interesse público devidamente justificado. 
Interpretar essa parte final como mera repe-
tição da hipótese já prevista na alínea “b” esva-
ziaria por completo sua eficácia normativa, e a 
jurisprudência já caminha em sentido contrário 
a essa leitura esvaziadora. Ao julgar ação direta 
contra lei orgânica municipal que criara hipó-
tese de dispensa de licitação para doação não 
prevista na legislação federal, decidiu-se que 
a norma local invadira competência da União 
justamente por desbordar do comando contido 
no art. 76, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. O prece-
dente é relevante em dois sentidos complemen-
tares, reconhece ao § 6º conteúdo normativo 
autônomo e delimitável, e ao mesmo tempo 
confirma que esse conteúdo tem contornos 
estritos, que não comportam ampliação por 
norma local nem, por consequência, por inter-
pretação administrativa frouxa.

Essa leitura também não representa 
inovação isolada da Lei nº 14.133/2021. A Lei nº 
8.666/93 já continha, no art. 17, § 4º, disciplina 
equivalente para a doação com encargo, e sob 
sua vigência consolidou-se prática administra-
tiva recorrente de doação de lotes em distritos 
e parques industriais a empresas mediante 
encargo de instalação, geração de empregos 
e cláusula de reversão, com dispensa de lici-
tação fundada em interesse público justificado. 
O legislador de 2021 optou por manter essa 
disciplina, e não por suprimi-la, o que reforça a 
leitura de que o § 6º preserva deliberadamente 
espaço próprio de aplicação.

A expressão “interesse público devidamente 
justificado “exige, de todo modo, motivação 
especialmente consistente. Não basta afirmar 
genericamente que determinada empresa gera 
empregos, recolhe tributos ou contribui para o 
desenvolvimento local. É necessário demons-
trar por que, naquela situação concreta, a 

transferência direta representa solução compa-
tível com a finalidade pública e por que as 
circunstâncias existentes justificam excep-
cionar a competição, o que inclui, tratando-se 
de doação a particular já ocupante do bem, o 
registro documental do vínculo jurídico ante-
rior, do cumprimento dos encargos assumidos, 
dos investimentos realizados e da continuidade 
da atividade que justificou a ocupação original.

Um exemplo ajuda a compreender a questão. 
Imagine-se um parque industrial municipal no 
qual determinadas empresas estejam insta-
ladas há mais de dez anos mediante concessão 
de direito real de uso. Durante esse período, 
cumpriram os encargos impostos pelo Muni-
cípio, construíram unidades produtivas, reali-
zaram investimentos em edificações, máquinas 
e equipamentos, mantiveram empregos e conti-
nuam exercendo precisamente a atividade 
econômica que justificou a destinação original 
dos terrenos. Após esse longo período, o Muni-
cípio pretende consolidar a política pública 
mediante transferência da propriedade aos 
atuais ocupantes, impondo novos encargos e 
mantendo cláusula de reversão.

Essa situação é substancialmente dife-
rente daquela em que o Município possui um 
terreno livre e simplesmente escolhe determi-
nada empresa para recebê-lo. No primeiro caso 
existe relação jurídica preexistente e regular-
mente constituída, acompanhada durante anos 
pelo cumprimento das obrigações assumidas 
e pela realização de investimentos no imóvel 
em razão da própria política pública muni-
cipal. É essa consolidação, e não a mera iden-
tidade do beneficiário, que pode fundamentar 
a dispensa, o que também responde à objeção 
de isonomia, a doação direcionada não retira 
de terceiros uma oportunidade de competição 
em igualdade de condições, porque nenhum 
terceiro ocupa posição fática equivalente à do 
concessionário que já cumpriu, ao longo de 
uma década, as contrapartidas impostas pelo 
próprio Poder Público.

Isso não significa que o cumprimento da 
concessão de direito real de uso produza direito 
adquirido à propriedade. Não produz. Significa, 
porém, que a ocupação legítima e prolongada, 
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o cumprimento integral dos encargos, os investi-
mentos realizados e a continuidade da atividade 
econômica constituem circunstâncias objetivas 
aptas a fundamentar a demonstração do inte-
resse público exigido pelo art. 76, § 6º. A própria 
Lei nº 14.133/2021 reconhece relevância a situa-
ções fáticas anteriores do ocupante em outro 
contexto, ao conceder, no art. 77, direito de prefe-
rência ao licitante que comprove a ocupação do 
imóvel objeto de licitação de venda. O disposi-
tivo não autoriza a doação direta e não deve 
ser aplicado indistintamente à hipótese do § 6º, 
mas revela que o legislador não é indiferente à 
relação material entre ocupante e bem público 
no momento de sua alienação.

A aplicação do § 6º tampouco dispensa as 
demais exigências legais. A alienação deve ser 
precedida de avaliação e observar a autorização 
legislativa exigida pelo art. 76, I. O processo admi-
nistrativo deve demonstrar detalhadamente 
o interesse público envolvido, com documen-
tação da concessão originária, do cumprimento 
dos encargos, dos investimentos realizados e da 
manutenção da atividade produtiva, e o instru-
mento deve estabelecer obrigatoriamente os 
encargos, o prazo para seu cumprimento e a 
cláusula de reversão, sob pena de nulidade.

Uma coisa é possuir um terreno público 
disponível e escolher uma empresa privada 
para recebê-lo. Outra é examinar a situação de 
empresa instalada regularmente há mais de 
uma década em parque industrial, mediante 
concessão de direito real de uso, que cumpriu 
seus encargos, edificou sua unidade produtiva 

e continua atendendo à finalidade econômica 
definida pelo Poder Público, sem que nenhuma 
das exceções listadas taxativamente no inciso I 
do art. 76 lhe seja aplicável. Na primeira situação, 
a competição constitui o caminho natural. Na 
segunda, é juridicamente defensável investigar 
se a consolidação daquela relação, mediante 
doação com encargo, representa precisamente 
o interesse público devidamente justificado 
previsto na parte final do art. 76, § 6º, e a juris-
prudência que reconhece contornos próprios a 
esse dispositivo autoriza essa leitura, desde que 
contida dentro de seus limites estritos.

A resposta não pode ser automática. Exige 
avaliação, autorização legislativa, processo 
administrativo devidamente instruído, moti-
vação individualizada, encargos, prazo e cláu-
sula de reversão. Mas também não é adequado 
interpretar a lei de maneira a retirar qualquer 
consequência da exceção que ela própria esta-
beleceu, sobretudo quando as demais alíneas 
do mesmo inciso, examinadas em conjunto, 
confirmam que existe uma lacuna normativa 
que apenas o § 6º está apto a preencher.
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Saúde, democracia e 
jurisdição constitucional: 
os novos parâmetros do  
Supremo Tribunal Federal 
na concretização do direito 

fundamental à saúde
by Valéria Calente

A evolução recente da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal em 
matéria de judicialização da saúde, com 

enfoque nos Temas 6 e 1234 da repercussão geral 
e na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 
7265 exige rigor técnico na propositura de ações.

A partir de uma perspectiva constitucional 
e comparada, a saúde constitui não apenas 
um direito fundamental social, mas também 
um elemento estruturante da legitimidade 
democrática. 

Os precedentes recentes do Tribunal refletem 
um novo paradigma de proteção à saúde, 
baseado em critérios técnico-científicos, atenção 
às instituições reguladoras e uma preocupação 
com a sustentabilidade das políticas públicas.

A nova orientação jurisprudencial não 
restringe a proteção constitucional da saúde, 
mas busca garantir sua efetividade de maneira 
racional, justa e compatível com o Estado 
Democrático de Direito.

Na Constituição Federal de 1988, a saúde 
foi definida como um direito fundamental de 
todos e um dever do Estado, e foi estabelecido 
no artigo 196 que todas as ações e serviços 
relativos à sua promoção, proteção e recupe-
ração devem ser disponibilizados com acesso 
universal e igualitário. 

Isso fez da saúde uma das promessas cons-
titucionais mais relevantes no modelo demo-
crático brasileiro.

Nos últimos anos, porém, a judicialização 
da saúde tem sido um elemento-chave de seu 
sucesso e tem contribuído para a realização do  

 
 
 
 
 
 
direito. Milhares de pessoas recorrem ao Judi-
ciário para obter medicamentos, tratamentos 
e procedimentos não fornecidos pelo Sistema 
Único de Saúde e não cobertos por operadoras 
de planos de saúde. 

A ação judicial, de muitas maneiras, é uma 
necessidade para proporcionar as condições 
necessárias para a vida e a dignidade humana.

Mas a judicialização também trouxe 
problemas. O aumento das demandas indivi-
duais começou a influenciar a gestão das polí-
ticas públicas, a previsibilidade das decisões 
judiciais, a distribuição equitativa dos recursos 
e a sustentabilidade dos sistemas de saúde. 

Assim, o Supremo Tribunal Federal vem 
desenvolvendo uma nova perspectiva jurispru-
dencial ao buscar equilibrar a proteção individual 
com fatores técnicos, científicos e institucionais.

Essa transformação deve ser considerada 
em um sentido mais amplo. Mais do que reorga-
nizar a judicialização da saúde, os precedentes 
recentes do Supremo Tribunal Federal mostram 
uma preocupação com a preservação da própria 
legitimidade democrática, uma vez que a efeti-
vidade dos direitos sociais é um elemento 
essencial para a estabilidade das democracias 
constitucionais contemporâneas.

O debate sobre saúde pública não se limita às 
políticas de saúde. Nas democracias constitucio-
nais contemporâneas, a efetividade dos direitos 
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sociais está intimamente ligada à legitimidade 
das instituições e à confiança do povo no Estado.

A experiência chilena é um exemplo 
importante disso. O Chile teve uma das crises 
sociais mais profundas de sua história em 2019. 
O país tinha números econômicos melhores 
do que grande parte da América Latina, mas os 
protestos também mostraram que as pessoas 
estavam cada vez mais insatisfeitas com a 
diferença entre os direitos sociais básicos em 
saúde, educação e seguridade social.

O sistema de saúde chileno, baseado na 
coexistência do sistema público administrado 
pelo Fundo Nacional de Saúde (FONASA) e 
o sistema privado das Instituições de Saúde 
Previsional (ISAPRES), foi fortemente criti-
cado devido à crença de que havia desigual-
dade entre os serviços médicos individuais e 
tratamentos oferecidos. O público começou a 
questionar não apenas quais políticas gover-
namentais seguir, mas a própria capacidade 
das instituições de entregar direitos básicos às 
pessoas de maneira justa e equitativa.

A lição disso é que a estabilidade demo-
crática não se resume à existência de eleições 
livres, separação de poderes e garantias formais. 
A democracia constitucional requer que os cida-
dãos entendam os direitos básicos como reali-
dade e não como uma mera promessa. Quando 
essa percepção se perde, a confiança institucional 
pode ser gradualmente corroída.

Nesse sentido, a reflexão de Norberto 
Bobbio está viva e bem. Para o jurista italiano, 
o desafio das democracias modernas não é 
simplesmente o reconhecimento dos direitos 
fundamentais, mas também criar mecanismos 
para sua realização prática. 

A legitimidade da democracia depende 
principalmente do estado em tornar os direitos 
uma experiência social tangível. No Brasil, a 
Constituição de 1988 colocou a saúde no centro 
da proteção dos direitos fundamentais. 

O Artigo 196 estabeleceu um modelo de 
responsabilidade estatal baseado no acesso 
universal e na assistência integral — essa 
relação entre o poder público e a política que 
pode reduzir riscos e fornecer a proteção neces-
sária ao público e à população local. 

A judicialização desde então tem sido um 
resultado direto dessa estrutura constitucional. 
Se as políticas públicas são inadequadas ou 
a administração não fornece os tratamentos 
necessários, o judiciário é uma ferramenta chave 
para alcançar o direito à saúde.

Por muitos anos, a jurisprudência favoreceu a 
necessidade individual do paciente. A prescrição 
médica era frequentemente prova suficiente 
para justificar a concessão judicial de medi-
camentos ou procedimentos, especialmente 
em casos de risco de vida ou agravamento da 
condição clínica. Esse modelo foi decisivo para a 
proteção de milhares de pessoas e para a conso-
lidação do direito à saúde como uma verdadeira 
garantia fundamental.

No entanto, estava se tornando cada vez 
mais claro que a proteção individual também 
precisava dialogar com a racionalidade adminis-
trativa, o planejamento da saúde e a distribuição 
justa dos recursos públicos. Foi nesse contexto 
que o Supremo Tribunal Federal começou a 
adotar uma nova abordagem interpretativa.

A Nova Configuração da Judicialização 
da Saúde no STF

1.1 Tema 6 e Medicina Baseada em 
Evidências

O Tema 6 de repercussão geral representa 
um dos marcos mais relevantes dessa transfor-
mação jurisprudencial.

Ao considerar a possibilidade de forneci-
mento judicial de medicamentos não incorpo-
rados ao Sistema Único de Saúde, o Supremo 
Tribunal Federal decidiu que, como regra, não 
cabe ao Judiciário determinar o financiamento 
de tratamentos que não estão nas listas oficiais 
do SUS. No entanto, a concessão pode ocorrer 
quando certos requisitos estão presentes, 
incluindo registro sanitário na Anvisa, ausência 
de alternativas terapêuticas disponíveis, 
comprovação científica da eficácia do trata-
mento, sua indispensabilidade para o paciente 
e incapacidade financeira para custeá-lo.

A decisão mostra uma aproximação entre 
a jurisdição constitucional e os pressupostos 

da medicina baseada em evidências. A pres-
crição médica ainda é importante, mas não 
suficiente se não houver suporte técnico-cien-
tífico consistente.

2.2 Tema 1234 e Cooperação Federativa

A nova orientação não se limita à análise 
do mérito das demandas.

Nas últimas décadas, esse direito tem 
sido concretizado através da judicialização 
da saúde. Milhares de pessoas recorreram ao 
judiciário para obter medicamentos, trata-
mentos, procedimentos e tecnologias que 
o Sistema Único de Saúde não forneceu ou 
foram recusados por operadoras de planos de 
saúde. A ação judicial tornou-se, em muitos 
casos, a única ferramenta para a provisão das 
coisas materiais necessárias para a vida e a 
dignidade humana.

Mas a judicialização também trouxe desa-
fios significativos. E à medida que as demandas 
individuais aumentaram, também aumen-
taram a gestão das políticas públicas, a previ-
sibilidade das decisões judiciais, a distribuição 
equitativa dos recursos e a sustentabilidade 
dos sistemas de saúde. 

O Supremo Tribunal Federal está agora 
desenvolvendo uma nova orientação jurispru-
dencial, que vê a proteção individual como 
algo que precisa ser equilibrado com conside-
rações técnicas, científicas e institucionais.

Argumentamos que essa transformação 
deve ser vista em um contexto mais amplo. 
Mais do que reorganizar a judicialização da 
saúde, os precedentes recentes do Supremo 
Tribunal refletem uma preocupação com a 
preservação da própria legitimidade democrá-
tica, já que a efetividade dos direitos sociais é 
um elemento essencial para a estabilidade das 
democracias constitucionais contemporâneas.

O debate sobre saúde pública não pode 
se limitar à política de saúde. Nas democracias 
constitucionais contemporâneas, a efetividade 
dos direitos sociais está relacionada à legitimi-
dade das instituições, mas também à confiança 
do povo no Estado.

Este é o caso chileno. O Chile teve uma das 
crises sociais mais profundas de sua história 
em 2019. O país experimentou um desem-
penho econômico melhor do que a maioria 
da América Latina, mas os protestos foram um 
reflexo da insatisfação com o acesso desigual 
aos direitos sociais básicos — saúde, educação 
e seguridade social.

O sistema de saúde pública do Chile, que 
se baseia na coexistência entre o sistema 
público administrado pelo Fundo Nacional 
de Saúde (FONASA) e o sistema privado das 
Instituições de Saúde Previsional (ISAPRES), 
foi severamente criticado devido à percepção 
de desigualdade no acesso a tratamentos e 
serviços especializados. 

As pessoas começaram a questionar não 
apenas as políticas governamentais, mas 
também a própria capacidade das instituições 
de garantir efetiva e equitativamente os direitos 
fundamentais.

A lição a ser aprendida com isso é que 
a estabilidade democrática não se resume 
apenas a eleições livres, separação de poderes 
ou garantias formais. 

Os valores fundamentais da democracia 
constitucional precisam ser entendidos como 
realidade e não como promessas. Em uma 
sociedade onde essa percepção desaparece, a 
confiança institucional pode se deteriorar.

Nesse sentido, a reflexão de Norberto 
Bobbio ainda é atual. Para o jurista italiano, 
o desafio das democracias modernas não é 
apenas reconhecer os direitos fundamentais, 
mas também criar mecanismos eficazes para 
sua realização prática.

Mas a legitimidade democrática depende 
fortemente da capacidade do Estado de trans-
formar direitos em realidade para a experiência 
social das pessoas.

O Artigo 196 estabeleceu um modelo de 
responsabilidade estatal com o princípio do 
acesso universal e da assistência integral que 
vinculou o poder público à implementação de 
políticas que possam reduzir riscos e propor-
cionar proteção à população. 
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Esse desenho constitucional levou a um 
nível muito alto de judicialização desde então, e 
assim a judicialização de um país tem sido uma 
forma importante de judicialização e o judiciário 
tem sido um instrumento fundamental para o 
direito à saúde. 

Sempre que a política pública é ineficaz e a 
administração não toma medidas para fornecer 
os tratamentos necessários, e o governo não 
oferece acesso aos serviços de saúde às pessoas 
que precisam, o judiciário é a ferramenta mais 
eficaz do estado para tornar o direito à saúde 
uma realidade.

Durante muitos anos, a jurisprudência privi-
legiou a necessidade individual do paciente. 

A prescrição médica era frequentemente 
considerada prova suficiente para justificar a 
concessão judicial de medicamentos ou proce-
dimentos, especialmente em casos de risco 
de vida ou agravamento da condição clínica. 
Este modelo foi decisivo para a proteção de 
milhares de pessoas e para a consolidação do 
direito à saúde como uma verdadeira garantia 
fundamental.

Mas, com o tempo, tornou-se cada vez mais 
claro que a proteção individual precisava de 
diálogo com a racionalidade administrativa, o 
planejamento de saúde e a distribuição equi-
tativa dos recursos públicos. Foi à luz disso que 
o Supremo Tribunal Federal começou a desen-
volver uma nova abordagem interpretativa.

2.3 A ADI 7265 e a Saúde Suplementar

A mesma racionalidade orientou o julga-
mento da ADI nº 7265.

Ao analisar a constitucionalidade da Lei nº 
14.454/2022, o Supremo Tribunal foi desafiado 
sobre o tratamento não coberto na Lista de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar.

O Tribunal rejeitou a noção de exaustividade 
absoluta da lista e a ideia de que toda prescrição 
médica gera automaticamente uma obrigação 
de cobertura pelos operadores. Em vez disso, 

adotou uma posição intermediária baseada em 
critérios técnicos e científicos, preservando o 
papel regulador da ANS sem impedir a cober-
tura excepcional de tratamentos relevantes para 
casos específicos.

O resultado mostra nossa necessidade de 
instituições especializadas para avaliar tecnolo-
gias de saúde, ao mesmo tempo que preserva 
mecanismos de proteção para pacientes nas 
circunstâncias mais especiais.

Cenário Atual

As recentes decisões do Supremo Tribunal 
Federal deixam o debate sobre a judicialização 
da saúde fora do contexto do debate original.

De uma perspectiva mais ampla, elas 
podem ser vistas como parte de uma agenda 
para sustentar a efetividade dos direitos sociais 
sem sacrificar a sustentabilidade das políticas 
públicas que os garantem. A preocupação do 
Tribunal desloca o debate de um nível exclusi-
vamente individual para todo um sistema de 
análise institucional e sistêmica.

A experiência chilena mostra que a 
percepção social de insuficiência ou desigual-
dade na proteção dos direitos fundamentais 
pode ter impactos profundos na legitimidade 
democrática. A falha do Estado em gerir efetiva-
mente seus sistemas de proteção social também 
pode contribuir para o descrédito institucional 
e aumentar as tensões políticas.

A resposta do Supremo Tribunal não foi 
restringir o acesso dos cidadãos ao Judiciário, 
mas estabelecer parâmetros mais objetivos 
para a ação judicial. O objetivo é garantir que a 
realização do direito à saúde ocorra de maneira 
compatível com evidências científicas, planeja-
mento em saúde, acesso igualitário e sustenta-
bilidade financeira.

Sob essa perspectiva, a proteção à saúde 
deixa de ser vista como uma política pública 
setorial e passa a ser um verdadeiro instru-
mento para a preservação da cidadania, da 
confiança institucional e da estabilidade do 
Estado Democrático de Direito.
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Conclusão

O julgamento do Tema 6, Tema 1234 e ADI 
7265 representam a consolidação de uma 
nova etapa na jurisprudência constitucional 
brasileira sobre questões de saúde.

O Supremo Tribunal Federal não enfra-
queceu o direito fundamental à saúde nem 
restringiu o acesso dos pacientes à proteção 
judicial. O que se observa é o desenvolvi-
mento de um modelo mais sofisticado para 
a realização dos direitos sociais, baseado na 
valorização das evidências técnicas, na defe-
rência institucional a órgãos especializados e 
na preocupação com os efeitos sistêmicos das 
decisões judiciais.

Ao mesmo tempo, a experiência latino-
-americana demonstra que a efetividade dos 
direitos fundamentais é um requisito indis-
pensável para a preservação da legitimidade 

democrática. A proteção à saúde é a realização 
de uma garantia constitucional individual, 
mas também uma condição necessária para 
manter a confiança da sociedade nas institui-
ções públicas.

Dessa forma, a evolução jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal pode ser vista como 
um esforço simultâneo para conciliar dois 
requisitos constitucionais centrais: a mais alta 
proteção da dignidade humana e a susten-
tabilidade das estruturas para sustentar essa 
proteção para o futuro e para o futuro.
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A insolvência 
silenciosa: a erosão 
da transparência e 
da integridade como 
fatores precursores 
das crises empresariais
by Rose Giacomin

N este artigo, a autora propõe o conceito 
de “insolvência silenciosa”, entendido 
como o processo progressivo de 

erosão da transparência e da integridade orga-
nizacional que antecede as crises econômicas, 
financeiras e patrimoniais.

Quando uma empresa ingressa em recu-
peração judicial ou tem sua falência decre-
tada, a tendência natural é atribuir a crise a 
fatores econômicos, financeiros ou merca-
dológicos. No entanto, a minha experiência 
prática demonstra que muitas organizações 
começam a fracassar muito antes da deterio-
ração de seus indicadores contábeis. A insol-
vência raramente surge de forma repentina. 
Na maioria das vezes, é precedida por um 
processo silencioso de enfraquecimento da 
transparência, da integridade e dos meca-
nismos de governança corporativa¹.

O mercado costuma reconhecer a crise 
apenas quando alcança o fluxo de caixa, 
compromete a liquidez ou impede o cumpri-
mento das obrigações. Contudo, a verdadeira 
origem do problema frequentemente está em 
decisões tomadas anos antes, sem critérios 
adequados de prestação de contas, gerencia-
mento de riscos ou observância dos princípios 
de compliance. Em outras palavras, antes da 

insolvência financeira existe uma insolvência 
institucional.

A história recente do ambiente empre-
sarial brasileiro oferece diversos exem-
plos de organizações que apresentavam 
aparente estabilidade econômica enquanto 
acumulavam vulnerabilidades internas rela-
cionadas à governança corporativa. Em 
diferentes setores, vieram à tona situa-
ções envolvendo fragilidades nos controles 
internos, deficiência nos processos de audi-
toria, concentração excessiva de poder deci-
sório e ausência de mecanismos efetivos de 
fiscalização. Quando essas estruturas falham, 
a crise patrimonial passa a ser apenas uma 
consequência previsível².

Nas empresas familiares, o cenário pode 
ser ainda mais delicado. Conflitos societá-
rios, sucessões mal planejadas, ausência de 
acordos claros entre os sócios e falhas na 
comunicação entre gerações comprometem 
não apenas a gestão do patrimônio, mas a 
própria continuidade da atividade empre-
sarial. O desalinhamento entre os interesses 
familiares e corporativos, além da disputa de 
poder, criam espaços para decisões emocio-
nais que reduzem a capacidade estratégica 
das organizações justamente nos momentos 
em que mais necessitam de estabilidade 
institucional³.

A preservação da empresa exige mais do 
que resultados positivos. Exige uma cultura 
organizacional comprometida com a ética, a 
transparência e a responsabilização. A função 

social da empresa não se limita à geração de 
lucro, mas envolve a manutenção da fonte 
produtora, dos empregos, da confiança 
dos investidores, credores e consumidores. 
Quando a integridade deixa de ocupar 
posição central na tomada de decisões, insta-
la-se uma erosão silenciosa que fragiliza toda 
a estrutura empresarial.

Nesse contexto, programas de compliance 
não podem ser compreendidos apenas como 
instrumentos formais de controle. Sua verda-
deira função consiste em criar ambientes 
capazes de identificar riscos, prevenir desvios 
e fortalecer práticas de governança. No meu 
entendimento, empresas resilientes não 
são aquelas que jamais enfrentam crises, 
mas aquelas que desenvolvem mecanismos 
internos aptos a reconhecê-las precoce-
mente e agir antes que se transformem em 
situações irreversíveis.

A recuperação judicial representa impor-
tante instrumento de preservação empre-
sarial, mas não deve ser encarada como 
estratégia de gestão. Ela é consequência. A 
prevenção continua sendo o caminho mais 
eficiente, através do consultivo empresarial 
podemos perpetuar vários negócios jurídicos. 
Líderes empresariais precisam compreender 
que a longevidade de uma organização está 
diretamente vinculada à qualidade de suas 
decisões, à solidez de sua governança e à 
capacidade de cultivar uma cultura genuína 
de integridade⁴.

Talvez a maior ameaça às empresas que 
ainda se apresentam economicamente saudá-
veis não seja a concorrência, a inflação ou a 
volatilidade dos mercados. Talvez seja a inca-
pacidade de perceber que a crise já começou 
muito antes dos números revelarem sua exis-
tência. É nesse momento que nasce a insol-
vência silenciosa: invisível aos olhos de 
muitos, mas fatal para aqueles que negli-
genciam a transparência, a integridade e a 
governança como fundamentos da sustenta-
bilidade empresarial. Acredito que o conhe-
cimento continua sendo a mais poderosa 
ferramenta de prevenção das crises. É por essa 

razão que dedico minha atuação ao fortale-
cimento da cultura de compliance, transfor-
mando experiências, pesquisas e reflexões em 
instrumentos capazes de proteger empresas, 
preservar legados e promover a continuidade 
das organizações para além de seus desafios 
mais complexos.
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que ele ao menos saiba das atrocidades que 
Hitler fez no mundo. Não se deixe levar então 
pelas emoções nestes casos. Use a boa e 
velha racionalidade. Se você quer entender 
um pouco mais sobre este tipo de manipu-
lação usada, pesquise os termos “Gaslighting” 
e “Triggering” voltados para redes sociais.

Polêmica entre grupos: se no ponto 
anterior o mentiroso criou uma polêmica 
onde todo mundo ficou bravo com ele e 
entrou na postagem para xingar ou dar 
lição de moral (sendo que a cada xinga-
mento o mentiroso ficada cada vez mais feliz, 
ganhando interação), aqui o foco é jogar 
a bomba e deixar as pessoas se matarem. 
Faça um teste e faça um post, por exemplo, 
falando “advogados trabalhistas ganham 
mais dinheiro que advogados tributaristas”. 
Poste e saia. Em pouco tempo, vai acontecer, 
em uma primeira etapa: 1) o advogado traba-
lhista falando que você está errado e que ele 
não ganha nada 2) o advogado tributarista 
falando que ele também não ganha nada 3) o 
advogado trabalhista que concorda com seu 
post e diz que a vida dele está muito boa 4) o 
tributarista que discorda de você e fala que o 
Tributário deu tudo o que ele precisava para 
a vida financeira dele 5) o sem noção que vai 
responder coisas desconexas da postagem, 
como “com a atual conjuntura do país isso é 
uma vergonha”, “você só não está evoluindo 
porque não tem fé no coração” ou “o que inte-
ressa é que meu time ganhou” e outras mais. 
Isso vai acontecer em uma primeira etapa. 
Na segunda etapa (sem o mentiroso ter inte-
ragido com nenhuma pessoa), uma vai se 
virar contra a outra e começar a responder os 
comentários uns dos outros, brigando entre 
si. Daí pra frente, a batalha de egos começou 
e vai ser textão em cima de textão, cada um 
defendendo sua verdade. Pronto, o menti-
roso conseguiu o que queria, todo mundo 
comentando na postagem dele.

Truques gerais: Esses são os piores 
e estão em todas as redes. É aquele post 
que coloca opções para você interagir, por 
exemplo: se você se formou em Direito há 
mais de 20 anos, clique no botão curtir. Se 

você se formou em Direito há mais de 10 anos, 
clique no botão coraçãozinho. Se você se 
formou em Direito há mais de 5 anos, clique 
no botão risada. E por aí vai. Independente 
do que você escolha, você está contribuindo 
com a interação da pessoa. Se a pessoa, antes 
de clicar, pensasse, ia se questionar: porque 
isso é relevante para essa pessoa? Ele está 
fazendo algum tipo de senso? Porque tenho 
que dar este tipo de informação? Pense antes 
de clicar. Isso quando a pessoa não lança 
recursos patéticos como “Você já viu a nova 
ferramenta do Linkedin? Dê dois cliques na 
postagem para ver”. Se a nova ferramenta do 
Linkedin for cara de pau de pessoas que não 
tem conteúdo, o mentiroso acertou em cheio.

Sugestionabilidade: aqui é quando você 
é levado a acreditar que o post está falando de 
alguma coisa, mas está falando de outra. Um 
exemplo “Stallone compra mansão no Rio de 
Janeiro”. Quando você clica para ler a matéria, 
o “Stallone” em questão era José Ribeiro, 
apelidado de Stallone pelos seus amigos de 
academia. Afinal de contas, ele não te falou 
que era o Sylvester Stallone, você que deduziu 
isso, certo? Você vai ficar decepcionado, porém 
o que o mentiroso queria já aconteceu, que é o 
seu clique na publicação dele.

Pesquisa: acho que única nesta lista 
“se salva” é a Pesquisa. Obviamente existem 
pesquisas que tem a intenção exclusiva de 
gerar cliques e visualização (muitas com 
perguntas polêmicas como no item “Polê-
mica”) e estas devem ser realmente evitadas, 
mas vejo também diversas pesquisas (geral-
mente em Linkedin e Facebook que tem 
formatos próprios para isso) que tem cunho 
realmente verdadeiro, com a intenção de 
busca de informações genuínas de mercado. 

Estender o assunto: esse talvez seja mais 
usado em blogs, mas ainda é válido como 
alerta. Você vê na postagem o título “Esse 
gato ficava encarando seu dono durante a 
noite inteira. Você não vai acreditar o motivo 
insano por trás disso”. Quando clica, come-
ça-se uma história que vai desde do dia que 
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Você já caiu em 
uma isca digital?
by Alexandre Motta

Q uem me conhece sabe que, se tem 
uma coisa que me tira do sério, são 
mentiras. Em função disso e sempre 

na intenção de ajudar o advogado a ficar cada 
mais vez “ligado” nas ações de marketing que 
permeiam a advocacia, quero usar este artigo 
de hoje para alertar e chamar a atenção para 
um ponto que vejo acontecendo mais e mais 
vezes no âmbito digital, em especial o das 
redes sociais.

Bom, você sabe que, quanto mais as 
pessoas interagem em sua postagem, mais 
ela é distribuída para outras pessoas, certo? 
Se não sabe, fica aqui esta dica. Quanto mais 
as pessoas curtirem, comentarem e compar-
tilharem sua postagem, mais a ferramenta 
vai perceber que seus posts tem relevância 
e começam, crescentemente, a distribuir os 
próximos posts para mais pessoas. Esse é um 
princípio básico de muitas redes. O problema 
está no fato que muitos espertalhões, que 
não conseguem se garantir no conteúdo 
de qualidade, usam truques para que as 
pessoas cliquem e comentem em suas posta-
gens, ganhando assim cada vez mais notorie-
dade em cima de truques baratos e não de 
conteúdos reais e proveitosos. 

Mostro aqui alguns aspectos desse tipo de 
problemática nos meios digitais hoje em dia:

Clickbait: a tradução deste termo seria 
“isca de cliques” e nada mais é do que colocar 
uma imagem ou título extremamente chama-
tivo na postagem, mas que não tem nada a 
ver com o conteúdo real. Então você vê o 
título “Mendigo compra Lamborghini” com 
a foto de uma pessoa humilde em frente a 
um carrão de 3 milhões e obviamente quer 
entender como aquilo foi possível. Ao clicar, 
vê que a postagem, na verdade, era sobre 
um cara rico que se vestiu de mendigo para 
entrar em uma concessionária. Mas, até aí, 
você já clicou e leu a material, gerando a inte-
ração que o mentiroso queria. Outro tipo 
de clickbait é quando a pessoa coloca um 
título “Como Fazer X” e quando você vai ler a 
matéria completa, o autor apenas está descre-
vendo o que é o assunto, mas não mostrando 
como fazer (que é a chamada do post). Isso 
acontece muito no marketing jurídico, onde 
o que mais vemos são chamadas de “como 
ganhar clientes”, mas a matéria explica as 
ferramentas que um advogado pode usar 
dentro marketing, mas não fala COMO imple-
mentar cada uma delas. “O QUE” é diferente 
de “COMO”, certo? 

Polêmica: uma outra maneira de gerar 
interação de uma maneira cretina é criando 
uma polêmica. Então postagens que clara-
mente dão margem à irritação das pessoas são 
as preferidas. Fique esperto então quando ver 
postagens complicadas, como, por exemplo, 
“Hitler pode ser considerado REALMENTE um 
vilão no mundo? Tem certeza?” Obviamente 
as pessoas vão cair matando em cima desse 
post sem noção e usar de milhões de xinga-
mentos, argumentos e qualquer arma que 
tiverem na mão para criticar e dar seu ponto 
de vista. O que as pessoas não percebem é 
que, ao fazer isso, estão colaborando para o 
melhor ranqueamento do mentiroso, sem 
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o cara comprou o gato até o eventual aconte-
cimento que dá nome ao post. O detalhe aí é 
que apenas dois parágrafos da história estão 
na página, ou seja, você lê dois primeiros 
parágrafos (e consequentemente vê todos os 
anúncios que estão junto – e é exatamente 
isso que o mentiroso quer) e depois tem que 
clicar no “continuar” para acessar a próxima 
página e continuar a ler a história (e conse-
quentemente ver mais anúncios que enchem 
o bolso do mentiroso). Isso se estende por 
diversas páginas até a conclusão da história, 
que geralmente é bastante decepcionante. 
Acredite, eu já fiz isso (eu queria saber o que a 
porcaria do gato tinha feito!!).

Nem vou entrar na polêmica dos advo-
gados vendedores que sabem a fórmula 
mágica de ganhar clientes, mas preferem 
viver de vender curso na internet, pois esse 
assunto já abordei em outros artigos. Aliás, 
qualquer pessoa que tenha pelo menos 1% de 
racionalidade no cérebro e entenda apenas 
um pouco de comportamento humano, 
saberia que o que está sendo trabalhando 
nesse formato é o desejo de ganhar muito 
com pouco esforço, coisa que nunca existiu. 

A ideia aqui não foi denegrir nenhum 
tipo de postagem, mas sim alertar as pessoas 
sobre essas iscas “espertonísticas” das redes 
sociais.

Fique ligado e bom crescimento!

Alexandre Motta

Alexandre Motta é sócio diretor do Grupo Inrise, au-
tor dos livros “Marketing Jurídico: os Dois Lados da 
Moeda” e “O Guia Definitivo do Marketing Jurídico” e 
através de sua experiência prática em marketing ju-
rídico, atualmente mantém inúmeros escritórios sob 
sua responsabilidade de atuação e crescimento ético.

O caso Master e a 
regulação que não 

alcança os fortes
by Marcelo Godke

No domingo, 20 de setembro, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) determinou 
que a União avalie e revise, em 90 dias, 

três normas centrais da Comissão de Valores 
Mobiliários: a Resolução 175, que reformou o 
regime dos fundos de investimento; a Reso-
lução 50, que trata da prevenção à lavagem 
de dinheiro e do conhecimento do cliente; e 
a Resolução 45, que disciplina a supervisão e 
o processo sancionador. O trabalho será coor-
denado pelo Ministério da Fazenda, com parti-
cipação do Banco Central, do Coaf, da Receita 
Federal, da CGU, do Ministério da Justiça e 
da Polícia Federal. O pano de fundo é o caso 
Banco Master, e a decisão registra um fato 
constrangedor: em 2022, uma denúncia deta-
lhada, que antecipava as irregularidades 
depois confirmadas, foi arquivada pela área 
técnica da autarquia sem diligência mínima.

A decisão é bem-vinda porque coloca o 
tema na agenda e fixa prazo. Mas é preciso ser 
franco sobre o que ela é e o que ela não é. Ela 
não muda regra alguma; ordena que o Execu-
tivo avalie e justifique se as regras devem 
mudar. E, sobretudo, ela mira o lugar mais fácil 
de mirar — a norma — quando o caso Master 
mostra que o problema está, em boa medida, 
em outro lugar.

O que se pode esperar da revisão. A Reso-
lução 175 foi uma modernização necessária, 
mas, ao repartir funções entre administrador, 
gestor e custodiante, diluiu a responsabilidade 
pelo conjunto. Estruturas em que um fundo 
investe em cotas de outro fundo, que por sua 
vez investe em outro, têm usos legítimos — 
fundos de fundos, master-feeder, segregação 
de estratégias —, mas cada camada é um filtro 
de opacidade: quando o cotista é outro fundo,  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
o administrador tende a tratá-lo como insti-
tuição regulada e a confiar no cadastro feito lá 
embaixo. Quando se empilham três ou quatro 
camadas, a confiança vira uma cadeia de supo-
sições, e o dinheiro, ao chegar ao ativo final, já 
perdeu o nome. Aqui, a balança pende para 
uma regra fechada: identificação do benefi-
ciário final até a pessoa natural, em qualquer 
camada, com verificação de que essa pessoa 
tem patrimônio, renda e histórico compatíveis 
com a posição. É essa checagem de capaci-
dade econômica que desmonta o expediente 
mais antigo e mais rudimentar da lavagem, o 
“laranja” — a pessoa interposta que a estrutura 
de fundos não substitui, mas potencializa.

O que a revisão não deve fazer. A 
tentação, no calor do escândalo, é responder 
com mais artigos. A análise econômica da 
regulação recomenda cautela. Toda regra 
tem custo direto — o que o participante 
gasta para cumpri-la — e custos indiretos 
que costumam ser esquecidos: gestoras 
pequenas que saem do mercado, concen-
tração em poucos administradores, taxas 
repassadas ao investidor e capital que migra 
para veículos menos regulados, o que pode 
aumentar o risco que se pretendia reduzir. A 
pergunta correta não é “a regra é mais rigo-
rosa?”, mas “o benefício marginal supera o 
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É preciso dizer com todas as letras: a decisão 
do STF que manda a União rever a regulamen-
tação da CVM será absolutamente insuficiente 
se não vier acompanhada de mecanismos 
claros para investigar e efetivamente punir 
autoridades públicas, inclusive as que gozam 
de foro privilegiado. As normas que criam esse 
foro — e a leitura corporativa que delas se faz 
— tornam todo o esforço a ser empreendido na 
nova regulamentação, ao menos em parte, letra 
morta. Pode-se exigir do gestor que identifique 
o “laranja” e do administrador que faça o look-
-through; mas, se quem tem poder de decisão 
sobre o mercado e sobre os agentes regulados 
está fora do alcance da investigação, a porta 
mais importante continua aberta. Não se trata 
de acabar com garantias funcionais legítimas, e 
sim de restringir o foro aos atos praticados no 
exercício da função, de retirar da própria corpo-
ração o monopólio da apuração sobre seus 
membros e de assegurar que a apuração exista 
de fato, com controle externo independente e 
com poder de sanção.

Resta um ponto que devolve o debate 
ao seu lugar. A lavagem de dinheiro é crime 
derivado: pressupõe sempre uma infração 
penal antecedente — a corrupção, o tráfico, 
a fraude, a sonegação — que gera o dinheiro 
a ser lavado. Todo o sistema de prevenção à 
lavagem, da CVM ao Coaf, atua na segunda 
etapa, contendo a consequência; a primeira 
etapa, a que produz o dinheiro, é do sistema 
de justiça criminal. Se os crimes antecedentes 
são investigados com lentidão, julgados com 

leniência, prescritos com frequência e punidos 
com penas que não dissuadem, haverá sempre 
dinheiro para lavar, e nenhuma regulação de 
mercado dará conta de contê-lo. Apontar o 
dedo para a CVM, último elo de uma cadeia 
que começa muito antes dela, não é produ-
tivo. Produtivo é o Poder Judiciário repensar 
a sua jurisprudência sobre os crimes de cola-
rinho branco — celeridade, penas propor-
cionais, confisco de bens, fim da prescrição e 
das nulidades como estratégia de defesa — e 
punir seriamente quem comete o crime ante-
cedente. É a forma mais eficaz, e mais barata, 
de prevenção à lavagem que existe.

A lição da análise econômica do direito é 
simples: o criminoso escolhe o caminho mais 
barato. Cada vez que se aperta o banco, ele migra 
para os fundos; se os fundos forem apertados 
sem cuidar de fintechs, criptoativos e securitiza-
doras, ele migra de novo; e, se todos os caminhos 
privados forem fechados e o caminho público 
permanecer aberto, é por ele que o dinheiro vai 
passar. A resposta ao caso Master tem que ser 
sistêmica — e sistêmica inclui o próprio Estado. 
Sem isso, o que se regula é o comportamento 
dos fracos, e não o dos fortes.

Marcelo Godke

Advogado, sócio de Godke Advogados, professor da 
Faculdade Belavista, da ISE Business School e da Wa-
shington & Lincoln University (EUA). É mestre em direito 
pela Universiteit Leiden (Holanda), mestre em Direito pela 
Columbia Law School (EUA) e doutor em direito pela USP.

custo marginal?”. E, no caso Master, o gargalo 
não foi ausência de norma: havia dever de 
conhecer o cliente, havia dever de identificar 
o beneficiário final, havia dever de diligência. 
O que faltou foi aplicação. Quando o gargalo 
é o enforcement, o retorno de escrever 
regras novas é baixo e o retorno de investir 
em supervisão — gente, sistemas, cruza-
mento de dados entre Receita, Banco Central 
e CVM — é alto. A experiência norte-ameri-
cana com a Sarbanes-Oxley é o lembrete de 
que a resposta a uma fraude pode custar ao 
mercado mais do que a própria fraude. Regra 
boa é a que aumenta o custo de fraudar mais 
do que aumenta o custo de operar honesta-
mente.

O que falta na pauta. Há duas frentes que 
não estão nas três resoluções e sem as quais 
o trabalho nascerá incompleto. A primeira é 
a regulação do comportamento das próprias 
autoridades. Nos Estados Unidos, esse é 
um dos debates mais vivos do direito do 
mercado de capitais: o STOCK Act, de 2012, 
obrigou parlamentares e altos funcionários 
a divulgar suas operações; o Federal Reserve, 
em 2022, proibiu seus dirigentes de nego-
ciar ações individuais depois de escândalos 
envolvendo presidentes de bancos regionais; 
e há propostas no Congresso para vedar por 
completo a negociação de ações por legisla-
dores. No Brasil, existem o crime de uso de 
informação privilegiada e a lei de conflito 
de interesses, mas não há um regime especí-
fico, transparente e fiscalizável para os inves-
timentos e as relações com o mercado de 
quem regula, supervisiona, julga ou legisla 
sobre ele. Se a revisão não tratar disso — 
divulgação obrigatória de posições, vedação 
de negociar ativos de entidades reguladas ou 
sob investigação, quarentena, gestão cega 
de patrimônios relevantes —, deixará de fora 
uma das portas mais sensíveis do sistema: a 
que se abre por dentro.

A segunda frente é a condição de possi-
bilidade da primeira. Regras sobre o compor-
tamento de autoridades só funcionam se 
as autoridades puderem ser investigadas e 

punidas. No Brasil, as normas que criam foro 
por prerrogativa de função para determi-
nadas autoridades — somadas à leitura que 
os próprios tribunais fazem das regras sobre 
a apuração da conduta de seus membros — 
produzem, na prática, um espaço em que 
certas autoridades, em especial no Judiciário, 
não são fiscalizadas por ninguém senão por 
seus pares. O caso Master deixou claro que a 
relação entre as esferas pública e privada não 
era claramente republicana. E não adianta 
o poder público exigir da CVM que fiscalize 
melhor o mercado se o próprio poder público 
decide que seus membros não podem ser 
investigados nem fiscalizados.

Duas observações completam o quadro. 
A primeira é que o problema não se resolve 
dentro das fronteiras. O “laranja” mais eficiente 
não é a pessoa física com CPF regular; é o 
veículo constituído em jurisdição opaca — 
a offshore, o trust — cujo beneficiário final 
não consta de registro algum acessível ao 
regulador brasileiro. Regular no Brasil sem 
cooperação internacional efetiva na troca de 
informações sobre beneficiários finais resolve 
a metade doméstica do problema e deixa a 
outra intacta. O que o Brasil pode fazer é usar 
o poder que tem: condicionar o acesso ao seu 
mercado à revelação do beneficiário final até 
a pessoa natural, e tratar a jurisdição que não 
permite verificá-lo como fator de risco, e não 
como dado a aceitar de boa-fé. A segunda é 
que a decisão, ao listar falhas, sugere auto-
ridades inertes — e isso é injusto. Banco 
Central, CVM, Coaf e Receita alteram a regula-
mentação com frequência, conforme a neces-
sidade exige; a própria Resolução 175 já foi 
revista diversas vezes desde a sua edição; e a 
reorganização da arquitetura de supervisão 
— o modelo Twin Peaks, com separação entre 
supervisão prudencial e de conduta, que 
enfrentaria justamente a fragmentação que o 
caso Master expôs — já era objeto de estudo 
da CVM e de diagnóstico da Fazenda antes de 
o STF se manifestar. O problema das autori-
dades financeiras não é desatenção; é capa-
cidade, num arranjo institucional que lhes 
cobra resultados e lhes nega recursos.
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S etembro é considerado o mês da 
mediação. Oficialmente, em 23 de 
setembro é celebrado o Dia do 

Mediador e do Conciliador no Brasil, o que 
reforça a necessidade cada vez mais de ferra-
mentas de diálogo na solução de conflitos. A 
importância da data encontra fundamento na 
Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que passou a 
ser o diploma legal que regulamenta a mediação 
como meio autocompositivo de solução de 
controvérsias no ordenamento jurídico apli-
cável tanto nas relações privadas quanto às que 
envolvem a Administração Pública. 

A referida lei define a mediação como 
procedimento voluntário, conduzido por terceiro 
imparcial (o mediador), cuja atribuição primor-
dial consiste em facilitar o diálogo entre os 
envolvidos, possibilitando a construção conjunta 
de soluções que atendam aos interesses de todos. 
Entre os princípios estruturantes da mediação, 
destacam-se: a imparcialidade do mediador, a 
autonomia da vontade das partes e a confiden-
cialidade do procedimento. O legislador também 
estabeleceu distinção entre a mediação judicial e 
a extrajudicial.

E a pergunta que fica é: se temos meca-
nismos de soluções de conflitos previstos em 
lei e eficientes, por que ainda somos o país do 
litígio? Vale lembrar que, se comparado a outros 
países, podemos até afirmar que o brasileiro tem 
apreço pela judicialização. Será que é verdade?

Na prática, não há uma explicação razoável 
para isso, mas há quem diga que faz parte da  

 
 
 
 
cultura da sociedade e dos próprios advogados 
em judicializar todo tipo de disputa ou discor-
dância. Não deixa de ser verdade, afinal de contas, 
eram 80,6 milhões de processos em andamento 
em dezembro de 2024, de acordo com dados 
do relatório Justiça em Números 2025 (ano-base 
2024) divulgado pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) em setembro de 2025, o que significa 
uma redução de 3,5 milhões de casos (5,3%) em 
comparação com o ano anterior. E este número só 
cresce, deixando o Judiciário cada vez mais lento 
e com a sensação de ineficácia. 

 Os números assustam se comparados com 
os da União Europeia. Na época da divulgação, 
em 2024, o ex-presidente do CNJ e do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Luis Roberto Barroso, 
afirmou que o país vivia uma epidemia de judi-
cialização mesmo com mais de 18 mil magis-
trados em atividade. 

Se analisarmos a proporção de juízes com 
número de processos e o compararmos com os 
países da Europa, os juízes brasileiros trabalham 
de quatro a cinco vezes mais que a média euro-
peia. Em dezembro de 2024, eram 80,6 milhões. 
Portanto, nós reduzimos em 3,5 milhões, uma 
redução de 5,3%, que foi a maior redução da 
série histórica. 

E a dúvida que surge, novamente, é: por 
que ainda se processa tanto considerando 
que existem mecanismos legais de soluções 

de conflito? Temos na legislação brasileira, por 
exemplo, dois dos principais métodos alterna-
tivos de soluções de conflitos praticados em 
todo o mundo, como a Mediação e a Arbi-
tragem. E por que, apesar de já estarem devi-
damente incorporadas ao dia a dia do Direito 
e da sociedade, ainda enfrentam dificuldades 
de divulgação e resistências técnicas e de 
aplicação prática por parte de profissionais, de 
instituições, das empresas, dos governos e até 
por parte da mídia?

Na prática, de novo, o que falta para 
a sociedade brasileira realmente adotar a 
mediação e a arbitragem, num primeiro 
momento, em vez de recorrer diretamente 
ao Judiciário brasileiro? A resposta não é tão 
simples. Num primeiro momento, podemos 
afirmar que o crescimento de métodos 
adequados de soluções de conflitos numa 
sociedade depende de diversos fatores, tais 
como: implantação de políticas públicas de 
valorização da consensualidade no sistema 
de justiça brasileiro; investimentos por parte 
de instituições de ensino em formação de 
profissionais para tuação neste mercado que 
inclui desde os bancos de faculdade até cursos 
de especialização com chancelas nacionais e 
internacionais; quebra de paradigmas e até de 
preconceitos por parte da própria advocacia; e 
a comunicação. Neste último tópico podemos 
destacar o papel estratégico da comunicação e 
do marketing jurídico no ambiente da mediação 
e arbitragem aliado à transformação digital da 
advocacia.

Mediação e arbitragem

Vale ressaltar que a Lei de Arbitragem (Lei 
nº 9.307/1996), que foi promulgada em 23 de 
setembro de 1996, completa 30 anos em 2026. Já 
a Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015) completa 
11 anos em 2026. Por definição, temos que a 
mediação é, portanto, um procedimento que 
busca, seja através de ordenamentos jurídicos, 
leis ou costumes, a justiça e os resultados satisfa-
tórios para todos aqueles envolvidos no conflito. 

Tanto a arbitragem como a mediação são 
importantes instrumentos de democratização do 

acesso à justiça, desjudicialização de demandas e 
efetivação dos direitos das partes. De modo geral, 
os números mostram que, quando adotada, por 
exemplo, o instrumento da mediação previsto na 
Lei nº 13.140/2025 tem resultados satisfatórios. 

Nos últimos 10 anos, de acordo com dados 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mais 
de 1,5 milhão de casos foram solucionados 
por meio da mediação ou conciliação com 
destaque para as disputas envolvendo direito 
do consumidor, direito bancário, questões 
relacionadas a desavenças entre vizinhos e 
entre famílias, e temas empresariais. 

Ao longo do tempo, o Poder Judiciário 
vem registrando um aumento significativo, por 
exemplo, nas demandas envolvendo relações 
de consumo. O número de ações entre consu-
midores, prestadores de serviço e fornecedores 
disparou em áreas como aviação civil, planos de 
saúde, compras e devoluções online, telefonia e 
o setor bancário. Neste sentido é que alterna-
tivas extrajudiciais de litígios — como mediação 
e a conciliação — surgem como instrumentos 
céleres, eficientes e menos onerosos. 

Apesar de animador, a realidade mostra 
que é possível fazer mais, ou seja, implantar a 
mediação em casos que envolvem desde desa-
venças comuns da população mais carente até 
em grandes conflitos corporativos e econô-
micos. Já é cediço que a mediação, assim como 
a arbitragem, hoje representa bem mais do que 
uma opção à judicialização nos tribunais pelo 
Brasil afora e até podemos afirmar que significa 
uma mudança cultural e financeira em evolução. 

Comunicação e marketing

E surgem novas perguntas. Por que árbitros 
e mediadores ainda comunicam pouco a sua 
atuação? Existe espaço legítimo para marketing 
jurídico na arbitragem? A comunicação ética 
pode ampliar o acesso à mediação? Qual o papel 
da mídia na educação da população em relação 
às ferramentas de mediação e arbitragem? 

Apesar de as atividades na mediação e na 
arbitragem poderem ser desenvolvidas e prati-
cadas por profissionais de diversos profissionais 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/09/justica-em-numeros-2025.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/09/justica-em-numeros-2025.pdf
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de diversas áreas (como Psicologia, Recursos 
Humanos, Administração, entre outras), desde 
que qualificados, neste artigo, o foco é voltado 
para os operadores do Direito, mais precisamente 
para advogados que também atuam como 
mediadores e/ou árbitros. Isso porque, para estes 
profissionais, a regra é mais rigorosa por conta 
do Código de Ética da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) e do Estatuto da Advocacia e seus 
vários provimentos que regulam a divulgação 
ética e com caráter informativo. 

O presente artigo pretende, de forma 
singela e colaborativa, trazer para discussão 
dos profissionais do Direito que é possível 
“popularizar o acesso à mediação e arbitragem” 
e até utilizar a imprensa como propagador 
das facilidades e vantagens destes métodos 
de resolução de conflitos. Além disso, trazer 
à realidade do mercado jurídico a temática 
de que uma comunicação ética não apenas 
é permitida na mediação e arbitragem, como 
constitui instrumento de fortalecimento 
institucional e ampliação do acesso à justiça 
consensual. É preciso ficar atento a isso!

Afinal, a busca pela resolução de conflitos 
de forma mais célere, eficiente e administrada 
por meio do diálogo com equilíbrio entre as 
partes precisa ser mais divulgada pela mídia e 
até popularizada. 

Apesar desses avanços, ainda há desafios a 
serem superados: o desconhecimento por parte 
da sociedade sobre os canais existentes, assim 
como a resistência de algumas empresas em 
aderir a acordos e a necessidade de formação 
continuada de mediadores e árbitros especia-
lizados, com expertise e muito bem treinados. 

Além disso, é preciso discutir também a 
eficácia real dos acordos firmados, uma vez que 
a satisfação das partes nem sempre é conside-
rada no cálculo oficial das resoluções.

A mediação nas relações sociais e corpo-
rativas representa uma alternativa promissora 
para a resolução de conflitos de forma ágil, 
econômica e eficaz. Fortalecer os mecanismos 
extrajudiciais e ampliar a adesão das empresas 
são passos fundamentais para consolidar essa 
política pública e garantir o pleno exercício dos 
direitos do consumidor.

A cultura do litígio, a carência de media-
dores e árbitros experientes em um país de 
dimensões como o nosso e a necessidade 
de maior divulgação junto à sociedade são 
pontos que merecem atenção. 

A comunicação e o marketing jurídico 
possuem ferramentas que precisam de acom-
panhamento e conteúdo constantes e dife-
renciados, bem como análise criteriosa 
de resultados. Por isso, a presença de um 
profissional de comunicação — o chamado 
assessor de comunicação e de marketing 
jurídico — é cada vez mais constante na 
sociedade. Na dúvida, consulte sempre um 
profissional especializado. 

Um velho ditado diz: “Marketing é como 
convidar alguém para sair. Branding é a razão 
pela qual a pessoa diz “sim””. Sendo assim, 
adotar estratégias de marketing jurídico e 
tecnológicas são ferramentas que ajudam a 
aumentar a visibilidade da marca com clientes 
e os potenciais clientes. 

Lembre-se: quem não é visto não é 
lembrado! Mude seu conceito: invista na sua 
marca, no seu conteúdo e no seu atendimento 
de forma ética e legal. Torne-se referência no 
mercado! Agregue valor à sua profissão de 
mediador e árbitro. 
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